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DIRETOR: MÁRIO RODRIGUES | Nº 10 | DEZEMBRO 2024 | TRIMESTRAL | PREÇO: 0,01 EUROS

O Município de Oeiras, que integra a rede urbana 
inter-regional ‘Cidades Âncora para a Economia Azul’, 
está apostado na sustentabilidade ambiental das áreas 
costeiras.  4-5

“A Polícia Municipal 
está muito próxima 
dos cidadãos 
e tem revelado 
uma evolução 
significativa. É 
importante que 
haja a perceção 
de proximidade. 
São duas polícias complementares, mas que não se 
substituem uma à outra”, salientou Isaltino Morais, 
durante a celebração dos 23 anos da Polícia Municipal 
de Oeiras.  6

Apesar do carro 
ainda dominar 45% 
das deslocações, 
observa-se uma 
mudança nos padrões 
de mobilidade. A 
Parques Tejo está 
a implementar o 
plano de mobilidade 
definido pelo 
Município de Oeiras, 
onde se integram 
projetos como o 
SATUO ou o LIOS. 
12

A secretária de Estado da Habitação, 
Patrícia Costa, presidiu às cerimónias 
de lançamento da primeira pedra de 
sete empreendimentos habitacionais em 
construção, a custos controlados, em 
Carnaxide, Barcarena e Porto Salvo.  11

Município apostado na economia azul

PSP e Polícia municipal 
complementam-se

SATUO e LIOS trazem uma maior mobilidade

Em Oeiras, “não está, nunca esteve, nem estará no nosso horizonte qualquer 
ideia de privatização ou concessão” dos serviços municipalizados de água e 
saneamento, garante Joana Baptista, presidente do Conselho de Administração 
do SIMAS. 8-9

Mais 243 fogos em 
construção no concelho
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A Câmara Municipal de Oeiras inaugurou dois alojamentos destinados a professores, no âmbito de um programa de alojamento para professores deslocados, 
cujo objetivo é apoiar os docentes que, por causa dos elevados preços praticados no mercado imobiliário, têm dificuldades em se fixar no concelho. Cada 
beneficiário paga uma renda mensal de 150 euros, com tudo incluído.

O número 23 da Rua da Fundição de Oeiras, conta com mais dois alo-
jamentos destinados a professores deslocados e que laboram no conce-
lho. Estas duas novas respostas juntam-se ao alojamento inaugurado em 
maio na mesma rua, e albergam 15 docentes.
As residências de professores oferecem uma alternativa bastante aces-
sível aos docentes deslocados, com uma renda mensal fixada em 150 
euros, valor que representa uma repartição dos custos de funcionamen-
to estimado do espaço, incluindo despesas com gás, eletricidade, água, 
internet, TV e outros serviços essenciais.
Após a inauguração da ‘Casa do General’, em maio, com 8 quartos indi-
viduais, são agora inauguradas as casas vizinhas – a ‘Casa dos Oficiais’ (7 
quartos) e a ‘Casa dos Sargentos’ (8 quartos) – que, no total, representam 
um investimento municipal de 386.402,78 euros.
“Procuramos mitigar a falta de docentes, que, devido aos elevados preços 
praticados no mercado imobiliário, seja na compra ou no arrendamento, 
têm enfrentado dificuldades para se fixar no concelho e exercer a sua 
atividade profissional”, afirmou o presidente da Câmara Municipal de 
Oeiras, Isaltino Morais, durante a cerimónia de entrega das chaves.
O plano de apoio do Município de Oeiras ao alojamento de professores 
deslocados continua a expandir-se, constituindo uma resposta direta de 
Oeiras ao problema crónico da colocação de professores longe da sua 
área de residência. 
“Se queremos ter os melhores alunos do país precisamos dar condi-
ções aos professores para que se sintam motivados e, por isso, esta-
mos a desenvolver este plano de apoio”, disse o Presidente da Câ-
mara Municipal, Isaltino Morais, acrescentando que, brevemente, irá 
lançar “novos empreendimentos” habitacionais destinados a famílias 
carenciadas.
No entanto, segundo destacou o edil, “este momento é diferente dos 
outros, porque destina-se a entregar alojamentos a professores, cons-
cientes das dificuldades que muitos professores deslocados tinham em 
conseguir arranjar uma habitação”. 
“Na realidade, quando conseguiam, metade do ordenado ia para o 
quarto. Eu tive a oportunidade, naqueles momentos em que fazemos 
a receção dos docentes, de falar com muitos professores que diziam 
que tinham muita dificuldade em ir visitar a família ou a família 
visitá-los porque metade do ordenado ia para o alojamento, e, mui-
tas vezes, para alojamentos sem grandes condições”, disse ainda o 
autarca.

Docentes a lecionar em Oeiras

“Temos cerca de três mil professores e cerca de 20 mil alunos. 
Se pensarmos que mais de 25% dos municípios portugueses têm 
menos de 10 mil habitantes, isso dá uma ideia da magnitude do 
problema”, afirmou o presidente da CMO, admitindo, contudo, que 
esta resposta não resolve a totalidade do problema da falta de 
alojamentos para professores, mas permite diminuí-lo um pouco. 
Em paralelo, salientou que “também estamos a preparar alojamentos 
para polícias. Já disponibilizamos um terreno, mas a coisa ainda não 
avançou, porque, primeiro era o Ministério da Administração Interna 
que ia fazer o projeto e, passados dois ou três anos, chegaram à 
conclusão que não conseguem fazer os projetos, e batem à porta da 
Câmara outra vez”.
Os dois novos alojamentos, a “Casa dos Oficiais” e a “Casa dos Sar-
gentos” agora inaugurados, são de tipologia T7 e T8, o que signifi-
ca que cada uma tem sete e oito quartos, respetivamente. A Casa do 
General tem oito quartos individuais. Este é um edifício de dois pisos, 
que corresponde à antiga habitação do Comandante do Quartel do 
Regimento de Artilharia da Costa – RAC. O espaço foi alvo de obras 
de beneficiação e adaptação, tendo ainda uma boa exposição solar, 

cozinha, área de convívio e jardim. No conjunto, estes três empreen-
dimentos representam um investimento municipal de mais de 386 mil 
euros e albergam 23 professores.

Diminuir as dificuldades no acesso à habitação

“Se eu fosse professor, gostava de viver aqui”, admitiu Isaltino Morais, 
elogiando o trabalho da equipa técnica que remodelou e recuperou 
estes imóveis. Esta obra, à semelhança da ‘Casa do General’, visou a 
recuperação e reabilitação dos imóveis que eram destinados ao Quartel 
do Regimento de Artilharia da Costa – RAC. 
“Esperamos que haja um grupo de professores mais felizes, mais sa-
tisfeitos, e que possam, naturalmente, estar disponíveis para os seus 
alunos com outro estado de espírito, para os alunos e para os pais.
O Município de Oeiras procura, assim, mitigar a falta de docentes que, 
por razão dos elevados preços praticados no mercado imobiliário, têm 
dificuldades em se fixar no concelho para exercer a sua atividade pro-
fissional”, reiterou o presidente, adiantando que a reabilitação da ‘Casa 
do General’ custou “117 mil euros, ‘A Casa dos Oficiais’, 133 mil, e a 
‘Casa dos Sargentos’, 134 mil euros” e que toda a empreitada demorou 
nove meses a ser concretizada.

Inauguradas residências para professores deslocados

Quinhentas e cinquenta e oito (558) crianças e jovens residentes nos 
bairros municipais do concelho de Oeiras receberam mochilas com ma-
terial escolar. Esta entrega, decorreu no Pátio das Araucárias, no Palá-
cio Marquês de Pombal, e foi realizada pelo vice-presidente da Câmara 
Municipal de Oeiras (CMO), Francisco Rocha Gonçalves, membros do 
Executivo Municipal e representantes das empresas envolvidas na an-
gariação deste material.
Antes da entrega, houve uma recolha do material escolar, organizada 
pelo Programa de Responsabilidade Social do Município, denominado 
Oeiras Community Valley, e que contou com a colaboração de 21 empre-
sas. O material obtido beneficiou sobretudo alunos do 1º ciclo e crianças 

que frequentam as salas de estudo geridas pelas associações locais dos 
bairros municipais. Em reconhecimento pelo empenho das empresas 
nesta iniciativa, a CMO associou-se também a esta entrega solidária, 
oferecendo a cada criança um dicionário escolar para o 1º ciclo.
Desta forma, a autarquia pretende reforçar o compromisso com a 
transformação da comunidade, baseada em dois pilares essenciais: 
desenvolvimento e sustentabilidade. Esta ação vai ao encontro das 
linhas orientadoras dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), nomeadamente, a promoção da educação de qualidade, a re-
dução das desigualdades, e a criação de parcerias para a implemen-
tação dos objetivos. O lema desta iniciativa foi ‘Preparar o Futuro’.

Entrega de material escolar

O vice-presidente da Câmara Municipal de Oeiras, Francisco Rocha Gonçalves, e representantes das empresas 

sediadas no concelho ofereceram mais de 500 mochilas com material escolar a crianças e jovens residentes nos 

bairros sociais do concelho.
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Construção de um espaço museológico, associado à presença de Portugal no mundo, 
na Quinta do Cedro e a implantação, na Casa do Mar, da futura sede da recém-
criada Fundação para o Desenvolvimento Sustentável dos Mares, foram dois dos 
anúncios feitos por Isaltino Morais, durante numa visita que realizou ao Dafundo.

Fora do âmbito das suas habituais visitas de sex-
ta-feira às freguesias do concelho, o presidente da 
Câmara Municipal de Oeiras visitou, no Dafundo, o 
Palacete da Quinta do Cedro e a Casa do Mar.
A Quinta do Cedro, um dos mais emblemáticos espa-
ços do Dafundo, um imóvel classificado no Plano de 
Salvaguarda do Património Construído e Ambiental 
do Concelho de Oeiras, como Edifício Representativo 
dos Conceitos da Tecnologia Construtiva da Época, 
foi o primeiro local visitado por Isaltino Morais.
Para a Quinta do Cedro, o autarca pretende criar um 
espaço museológico, para acolher, provavelmente, 
um ‘acervo’ de arte africana e uma coleção de peças 
de marfim indo-português, “associado aquilo que foi 
a presença de Portugal no mundo”.

Quinta do Cedro

Após mais de uma década de negociações levadas a 
cabo pelo Município de Oeiras com os vários proprie-
tários, a Quinta do Cedro, um dos mais emblemáticos 
espaços do Dafundo, abriu recentemente as suas por-
tas à população. O primeiro elemento que constitui 
esta Quinta que foi aberto ao público é uma parte 
significativa do Jardim, cuja área total é de 5800m2.
Posteriormente, ao Jardim juntaram-se, após ter sido 
recuperado, mais dois elementos para visitação, lazer 

e fruição da população, nomeadamente o Palacete e 
respetivos edifícios anexos, com 1350m2 de área bruta 
de construção.

Casa do Mar

Já na Casa do Mar, que se encontra num estado 
avançado de degradação, Isaltino Morais vai avan-
çar com “as obras para instalação da Fundação para 
o Desenvolvimento Sustentável dos Mares”, recente-
mente criada para estudo dos oceanos e das altera-
ções climáticas.
“Enfim, esta fundação tem um vasto conjunto de 
preocupações ambientais, que visam a salvaguarda 
do planeta”, defendeu o autarca oeirense.
Contudo, como refere Isaltino Morais, as obras de 
reabilitação da Casa do Mar vão implicar “uma am-
pla reconversão. Por exemplo, o Centro de Saúde do 
Dafundo, que em tempos foi quartel dos bombeiros do 
Dafundo, vai sair e aí vai ser instalada uma associação 
de intercâmbio da juventude, de cariz internacional”.

Novo centro de saúde para o Dafundo

A Casa do Mar pretende afirmar Oeiras como um 
ecossistema dinâmico e internacionalizado de inova-
ção e de empreendedorismo na construção da nova 

Economia Azul que ambiciona, entre outros objetivos, 
a criação de um Centro de Formação Avançada de 
nível Europeu na área da Economia do Mar, o desen-
volvimento de uma rede colaborativa para a tecnolo-
gia oceânica, a par de outras dinâmicas de inovação 
científica e empresarial de procura internacional.
A aposta numa Economia Azul, em particular nas 
vertentes do shipping e da biotecnologia, surge 

como uma resposta natural num território que tem 
sediadas instituições relevantes relacionadas com 
os recursos marinhos, como o Instituto Português do 
Mar e da Atmosfera, a Escola Superior Náutica In-
fante D. Henrique, o Instituto de Tecnologia Quími-
ca e Biológica da Universidade de Lisboa, o Instituto 
Superior Técnico, o Instituto Gulbenkian de Ciência, 
entre outros.

Museu de arte africana vai 
nascer no Dafundo

Quatro meses após o início da aplicação das novas 
taxas (sobretudo da Taxa Castanha), existem mais 
lugares disponíveis nas ruas abrangidas (Praça 
de Touros, R. Damião de Góis, e outras ruas da 
envolvente).
A mudança de taxas, e o fim das Taxas interface 
(1€/dia) na Baixa de Algés justificaram-se pelo 
facto de a oferta no Parque do Passeio Marítimo 
(20€/mês) ser economicamente mais vantajosa, e 
permitir em simultâneo um melhor ordenamento 
do espaço público.
De forma geral, os comerciantes da zona envolven-
te encontram-se satisfeitos, não só pelo facto de 

existirem mais lugares disponíveis, mas sobretudo 
pelo facto de poderem adquirir tickets pré-pagos ao 
custo simbólico de 0,20€/hora, que lhes permita ofe-
recer o estacionamento aos seus clientes no Parque 
Avenida
A Parques Tejo continua a criar novos serviços que 
permitam oferecer novas comodidades aos muní-
cipes, como o início do serviço Vai e Volta (que já 
estava em funcionamento em Paço de Arcos), e cujo 
trajeto permite agilizar as deslocações entre a zona 
do Mercado (onde se encontra o Parque Avenida e o 
Estacionamento da Praça de Touros) e vários servi-
ços e espaços comerciais da Baixa de Algés.

Algés com mais estacionamento

A Câmara Municipal de Oeiras, em estreita colaboração com a Empresa Municipal 

de Estacionamento – Parques Tejo, aumentou a oferta de estacionamento em Algés.
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O Forte de São Julião de Barra acolheu, em outubro, a conferência ‘Oeiras Bluetech Ocean Fórum’, que juntou 200 especialistas de todo o mundo para debater os 
avanços tecnológicos e vários modelos de inovação ligados à Economia Azul.

Economia Azul é uma das prioridades da Câmara

A conferência ‘Oeiras Bluetech Ocean Fórum’ juntou 
no Forte de São Julião da Barra, em Oeiras, cerca de 
200 especialistas que debateram os avanços tecnológi-
cos e modelos de inovação ligados à Economia Azul.
A sessão de abertura contou com a presença do Mi-
nistro das Infraestruturas e Habitação, Miguel Pinto 
Luz, do presidente da Câmara Municipal de Oeiras 
(CMO), Isaltino Morais, e do vereador com o pelou-

ro da Ciência e Inovação da CMO, Pedro Patacho, 
que referiu ao Olhar Oeiras, que este encontro contou 
com a presença de “mais de 60 empresas de todo 
o mundo, e uma grande representação de empresas 
que vêm da China e particularmente de Macau”.
“Nós, em Oeiras, estamos numa fase de intensi-
ficação das relações com esses territórios, até por 
via do trabalho da Oeiras Valley Investment Agency, 

que tem feito várias missões económicas e comer-
ciais à área de Hong Kong e Macau, e portanto a 
nossa expectativa é que com este fórum se consoli-
dem as relações de amizade entre a China e Oeiras 
e que consigamos atrair mais investimento e que 
mais empresas se fixem no nosso território e contri-
buam para o desenvolvimento deste setor económi-
co da Economia Azul”, referiu ainda. 
Este evento foi organizado pela Fórum Oceano e 
pretende fomentar o debate sobre o investimento e 
negócio no setor da Economia Azul.

120 milhões para o Oeiras Life Science

Recorde-se que o Município de Oeiras desenvolveu 
a “Estratégia Oeiras Ciência e Tecnologia 2020-
2025”, que pretende fazer deste concelho uma 
referência europeia no que respeita à Ciência, Tec-
nologia e Inovação, com base em três eixos funda-
mentais: Ciência e Sociedade, Ciência e Inovação, 
e Ciência e Internacionalização. 
“Neste momento, está em cima da mesa um inves-
timento de cerca de 120 milhões de euros para a 
criação do Oeiras Life Science Campus na Quinta 
de Cima, tirando partido de muito daquilo que já 
existe, está lá o ITQB Nova, está lá o Instituto Na-
cional de Investigação Agrária e Veterinária, mas 
há novas instituições académicas, novos centros de 
investigação e uma grande incubadora de negócios 

na área da Biotecnologia e Biotecnologia Azul que 
vai ser criada nesse território”.
“Esse é um grande investimento que nos vai posi-
cionar no topo, a nível nacional, naquilo que é a 
investigação e desenvolvimento na área da Biotec-
nologia e dentro da Biotecnologia Azul, ou seja, 
os bioativos marinhos através dos quais pode ser 
criado valor para as bioindústrias e para a indús-
tria da biotecnologia em Portugal”, exemplificou 
o vereador, lembrando que a CMO está ainda 
a trabalhar em parceria com o Instituto Superior 
Técnico e com a AED Cluster Portugal para o lan-
çamento, daquilo que já foi apresentado recente-
mente, do Oeiras Space Hub”, salienta o vereador 
Pedro Patacho.

Oeiras Space Hub 

De acordo com Pedro Patacho, “as tecnologias es-
paciais, sobretudo as de observação da Terra, são 
hoje absolutamente críticas para a monitorização 
dos oceanos, dos mares, do tráfego marinho, e para 
o apoio à vigilância da nossa zona económica exclu-
siva, que, com a extensão da plataforma continental, 
nos tornará um dos maiores países da Europa. Estar-
mos um passo à frente naquilo que são as tecnolo-
gias espaciais, é o que queremos fazer com o Oeiras 
Space Hub, que é também um contributo importante 
para aquilo que essas tecnologias representam, no 
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que diz respeito à monitorização e vigilância do nos-
so espaço marítimo e dos nossos oceanos”.
No dia da apresentação deste projeto, recorde-se, 
foi lançado um satélite para o espaço. Para já, es-
clareceu o vereador, “já foi aprovada, em reunião 
de câmara, a criação de uma comissão instaladora 
desse Hub, e já está identificado um espaço físico 
onde as atividades vão arrancar com os parceiros 
fundadores. Neste momento, e depois do grande 
sucesso que foi o lançamento do satélite, que foi in-
tegralmente desenvolvido no Instituto Superior Téc-
nico de Oeiras, estamos a agilizar o plano de ativi-
dades do Oeiras Space Hub para o próximo ano”.

Aproveitar potencialidades

Outro projeto passa pelo Programa Oeiras Mar 
2030, que pretende reconhecer o papel essencial 
da ciência e da inovação na criação de valor econó-
mico e social. “Uma das linhas de desenvolvimento 
é precisamente a ativação de negócios e a incuba-
ção de negócios na área da nova Economia Azul”, 
reforçou Pedro Patacho.
“Oeiras tem 10 quilómetros de costa, está aqui na 
zona estuarina do Tejo, tem uma longa tradição de 
relação com o rio e com o mar, tem uma densidade 
empresarial extraordinária de 600 empresas por qui-
lómetro quadrado, várias delas a trabalhar em diver-
sos domínios da nova economia azul, temos institutos 
de investigação relevantes a trabalhar nessa área, 

sobretudo na área da biotecnologia azul, e portanto, 
nada faz mais sentido do que aprovarmos a nossa 
estratégia territorial para o desenvolvimento dos ne-
gócios e da inovação na área da nova economia azul 
no nosso concelho”, salienta o vereador oeirense.
Para o vereador, falar de Economia Azul é falar de 
“uma nova Economia Azul, ou seja, aquela que 
está alinhada com a estratégia de descarboniza-
ção, através da exploração sustentável dos recursos 
marinhos e dos ativos que o mar e os oceanos nos 
podem dar, numa perspetiva de salvaguarda dos 
nossos ecossistemas, ou seja, aproveitar o potencial 
económico que está no mar, e fazê-lo de uma ma-
neira responsável e sustentável, salvaguardando o 
futuro dos ecossistemas e das próximas gerações”. 
O ‘Oeiras Bluetech Ocean Forum’ e o ’10th Interna-
tional Forum on Clean Energy’ pretendem ser uma 
oportunidade de divulgação de todo o trabalho do 
município relacionado com a Economia Azul. 
Por sua vez, o presidente da CMO, Isaltino Morais, 
referiu ainda que este encontro, para além da pre-
sença de várias empresas e instituições de todo o 
mudo, pretende também clarificar e abordar os de-
safios da nova Economia Azul.

1% do orçamento municipal é para a Ciência

Segundo o autarca, “durante muitos anos, a econo-
mia do mar e a economia azul, era sempre muito 
falada de uma forma muito genérica e abstrata. 

O que se trata agora é de trazer mais informação, 
mais consciência em relação ao ambiente, portan-
to, promover uma discussão sobre a proteção dos 
oceanos e o aproveitamento sustentável dos recursos 
marinhos. Oeiras, ao ser escolhida para a realização 
deste grande fórum, que é o décimo, mostra que o 
concelho está na rota dos grandes eventos. Os even-
tos científicos serão cada vez mais uma característica 
do nosso município, justamente porque a nossa mar-
ca, Oeiras Valley, tem um significado de qualidade 
no que diz respeito à dimensão tecnológica”.
“Oeiras já afeta cerca de 1% do seu orçamento 
para a Ciência, portanto, estamos a falar de entre 
dois a quatro milhões de euros por ano, e portanto, 
é natural que estes acontecimentos cada vez mais 
demandem o nosso território”. 
“Na Economia Azul estamos a fazer exatamente 
tudo aquilo que tem a ver com a promoção, não 
só destes eventos, mas também de entendimentos e 
projetos de investigação, de divulgação, e de par-
ceria com outras instituições. Vai ser desenvolvido 
um ‘hub’ na zona de Algés para acolher as empre-
sas ligadas à economia do mar, seja ao nível da 
investigação dos recursos marinhos, seja ao nível 
da exploração sustentada nesses mesmos recursos, 
seja ao nível do estudo e desenvolvimento de áreas 
de proteção”.

Apostar na Inovação e Ciência

Ao Olhar Oeiras, o autarca referiu que “temos 
uma grande experiência na área dos projetos de 
investigação, na área da Ciência e Tecnologia, 
em que a própria Câmara Municipal financia a 
investigação com bolsas na ordem de 50 mil eu-
ros cada uma, e que se traduzem no desenvolvi-
mento de projetos de investigação na área das 
biotecnologias, da biomedicina, e que de outra 
forma não conheceriam a luz do dia”, recordou 
Isaltino Morais.
“Naturalmente que o Estado tem projetos de 
apoio à investigação e as instituições científicas 
desenvolvem o seu programa de investigação, 
mas é óbvio que, quanto mais disponibilidade fi-
nanceira existir, mais descoberta e de inovação 
é possível acontecer”. Para breve, referiu ainda, 
irá nascer, em Oeiras, “um projecto muito interes-
sante, com financiamento comunitário aprovado, 
que consiste na criação de um banco de recursos 
vivos marinhos no Instituto Português do Mar e 
da Atmosfera. É um projeto absolutamente inova-
dor a nível mundial, que nasceu exatamente das 
conversas que temos com as diversas instituições 
do concelho”, concluiu o presidente da Câmara 
de Oeiras.

Financiada pelo Programa de Recuperação e Resi-
liência (PRR), a construção do Polo Oeiras Mar da 
Rede Colaborativa para a Tecnologia Oceânica re-
presenta um investimento de cerca de 3,5 milhões 
de euros. Esta é a segunda obra da Rede Hub Azul a 
ser lançada em território nacional e promete trans-
formar o campus de Algés numa área de forte de-
senvolvimento na interface entre a investigação e 
a economia azul, em particular na área da robótica 
submarina, fomentando a formação e literacia oceâ-
nica e reforçando a capacidade de projeção interna-
cional do IPMA.
A infraestrutura compreenderá um hangar, que in-
clui um tanque para testes diferenciados, uma pon-
te rolante, área de oficinas, área de testes a seco e 
armazéns para amostras em meios líquido e sólido 
(biológicas e geológicas), bem como uma área para 
de acolhimento a investigadores e empreendedores, 
um espaço museológico, uma biblioteca e uma área 
multiusos.
José Ângelo Guerreiro da Silva, presidente do 
IPMA, salientou a importância desta “infraestru-
tura essencial para o desenvolvimento tecnológico”, 
permitindo, por exemplo, “ensaios de robótica sub-
marina e de acústica”. Um espaço para a Universi-
dade de Lisboa, a Universidade do Porto, a Escola 
Superior Náutica Infante D. Henrique e diversas 

empresas privadas “ trabalharem na área da inves-
tigação marítima”.
O presidente da Câmara Municipal de Oeiras, Isal-
tino Morais, sublinhou a relevância de uma infraes-
trutura de “agregação das instituições ligadas ao 
Mar” no município de Oeiras, um objetivo há muito 
desejado’’. 
“Faz todo o sentido que se ultrapasse o simbólico do 
que é o significado do mar e do Tejo, já que estamos 
precisamente onde o rio termina e o mar começa e 
temos muitas instituições ligadas ao mar, por exem-
plo a Escola Náutica e o Aquário Vasco da Gama. 
Era natural que Oeiras procurasse criar condições 
de agregação dessas instituições”, afirmou.
O novo edifício, cuja conclusão está prevista para 
dezembro de 2025 e cujo investimento representa 
25% do valor global do projeto HUB Azul Oeiras 
Mar, financiado pelo Programa de Recuperação e 
Resiliência (PRR), terá dois pisos que irão acolher 
a Unidade de Engenharia Oceânica, a Unidade de 
Interface com o Sector Económico e a Unidade de 
Amostras em Meio Líquido. Haverá igualmente es-
paços de acolhimento a investigadores e empreende-
dores nacionais e internacionais, assim como uma 
área museológica, com   disposição de amostras e 
obras, algumas datadas do século passado e que ago-
ra poderão ser colocados ao serviço da investigação.

Polo Oeiras Mar já em construção

Em outubro foi feito o lançamento da obra do Polo Oeiras Mar da Rede Colaborativa 

para a Tecnologia Oceânica no campus do Instituto Português do Mar e da 

Atmosfera (IPMA), em Algés, após a realização da sexta reunião do Conselho de 

Gestão Estratégica do Hub Azul. A Secretária de Estado do Mar, Lídia Bulcão, 

procedeu à colocação da pedra simbólica, assinalando o início da construção da 

nova infraestrutura, na presença do presidente da Câmara Municipal de Oeiras, 

Isaltino Morais, e do presidente do IPMA, José Guerreiro. Na ocasião, foi assinado o 

auto de consignação da obra.
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A Polícia Municipal de Oeiras celebrou, no dia 25 de novembro, 23 anos ao 
serviço da comunidade. O presidente da Câmara de Oeiras, Isaltino Morais, 
aproveitou para voltar a defender que os profissionais da Polícia Municipal 
devem ter acesso a uma melhor valorização das carreiras profissionais, à 
semelhança dos agentes da PSP.

No 23º aniversário da Polícia Municipal

Isaltino defende 
dignificação da carreira

“A Polícia Municipal está muito próxima dos cida-
dãos e tem revelado uma evolução significativa. É 
importante que haja a perceção da proximidade 
com a PSP. São duas polícias complementares, mas 
que não se substituem uma à outra”, sublinhou o 
presidente da Câmara de Oeiras, Isaltino Morais, 
durante a celebração dos 23 anos da Polícia Mu-
nicipal de Oeiras, onde esteve acompanhado pelo 
Executivo e pelos presidentes de juntas e uniões de 
freguesias.
Segundo Isaltino Morais, “é indiscutível que, nos úl-
timos anos, tenha havido uma evolução muito po-
sitiva da perceção que os cidadãos têm da atuação 
da nossa Polícia Municipal, mesmo que estar ao seu 
serviço seja, por vezes, repreendê-las, autuá-las ou 
levantar processos de contraordenação. Mas é fun-
damental que as pessoas sintam que a atuação da 
Polícia é numa perspetiva de salvaguarda dos seus 
direitos e da qualidade do nosso território. O ideal é 
que os cidadãos tenham uma perceção muito próxi-
ma entre a PSP e a Polícia Municipal”.
“São duas entidades distintas, mas ambas ao ser-
viço das pessoas”, referiu o autarca, frisando que 
a PSP e a Polícia Municipal de Oeiras “são duas 
polícias muito complementares, mas não se subs-
tituem uma à outra”. “Há alguns presidentes de 
Câmara que consideram que as polícias municipais 
deveriam ter mais competências, designadamente 
no âmbito da segurança pública, da segurança dos 
cidadãos, complementando a PSP, e que, portanto, 
deviam ter um reforço de competências. Ora bem, 
acho que não precisam de reforço de competên-
cias. As polícias municipais já têm as competências 
que devem ter e, curiosamente, até têm as compe-

tências que alguns desses meus colegas disseram 
que não tinham”.
“A carreira das Polícias Municipais está muito estran-
gulada, pois a progressão na carreira e a criação 
de novos cargos a nível superior, correspondente a 
oficiais de Polícia, também devia existir na Polícia 
Municipal”, disse o presidente da CMO, adiantando 
que já teve a oportunidade de pedir uma reunião 
com a ministra da Administração Interna, Margarida 
Blasco, a fim de “lhe apresentar uma espécie de ca-
derno reivindicativo daquilo que deve ser a carreira 
das Polícias Municipais”.
“Deveria haver condições para que os nossos polí-
cias municipais possam subir na carreira”, embora 
esta perspetiva de carreira, frisou, “é a nível mu-
nicipal e não nacional”, como na PSP. No entanto, 
lamentou a inexistência de uma formação idêntica 
para todas as polícias municipais.
Dirigindo-se à comandante da PMO, a intenden-
te Carla Costa, que veio da PSP, Isaltino Morais 
revelou estar confiante com o trabalho que irá de-
senvolver em Oeiras, que “será uma experiência 
extraordinária, uma vez que a dimensão dos proble-
mas e as realidades sociais com que vai lidar” são 
enriquecedoras.
De acordo com a intendente Carla Costa, “a histó-
ria da Polícia Municipal de Oeiras remonta ao ano 
2000, com a aprovação de um Regulamento de 
Organização e Funcionamento do Serviço de Polícia 
Municipal”. “A cerimónia oficial de apresentação do 
Serviço de Polícia Municipal à população realizou-se 
no dia 23 de novembro de 2001, com uma formatu-
ra constituída pelos primeiro e segundo cursos, num 
total de 19 agentes”.

A comandante da PMO referiu ainda que todos os 
profissionais deste organismo “prestam um serviço 
público orientado para o cidadão e com uma cultura 
de melhoria contínua, usando da verdade, da justiça 
e de um profundo sentido de solidariedade”. A ati-
vidade da Polícia Municipal é realizada em prol de 
um ambiente de paz e tranquilidade, que beneficie o 
bem-estar da comunidade que reside no concelho de 
Oeiras e também de todos aqueles que nos visitam, 
contribuindo com a sua missão para tornar Oeiras 
um município cada vez mais seguro”.

Mais de três mil ações de fiscalização

Neste município, lembrou Carla Costa, “a ativida-
de da Polícia Municipal é marcada por um elevado 
número de eventos de natureza cultural, desportiva, 
social, entre outros, bem como uma diversidade de 
ocorrências que exigem uma permanente disponibili-
dade e empenho de meios nos domínios da proteção 
do ambiente e da utilização dos espaços públicos, 
do urbanismo e das atividades económicas, do esta-
cionamento de veículos e circulação rodoviária, mas 
também no domínio da tranquilidade pública e da 
proteção das comunidades locais”.
“A Polícia Municipal tem um papel muito importan-
te, em estreita cooperação com a PSP na prevenção, 
na dissuasão da criminalidade e no reforço do sen-
timento de segurança dos cidadãos”. Desde 1 de 
janeiro de 2024 até 31 de outubro, já se regista-
ram mais de “três mil ações de fiscalização, 2.890 

respostas a ocorrências, removidos 464 veículos da 
via pública e realizadas mais de 2.300 ações de vi-
gilância de espaços públicos ou abertos ao público, 
incluindo as áreas circundantes de escolas”. “Foram 
realizadas mais de 1.900 ações de policiamento que 
privilegiaram a proximidade, o reforço da visibilida-
de, a dissuasão e a interação com a comunidade”, 
referiu a comandante.
No mesmo período, “foram também organizados e 
instruídos mais de 1.600 processos através da divi-
são administrativa e de contraordenações”, lembrou, 
salientando, contudo, que “para conseguirmos cum-
prir com a nossa missão, sabemos que são necessá-
rias as melhores condições motivacionais, laborais e 
financeiras. Por isso, é fundamental a existência de 
um ambiente de trabalho onde cada profissional se 
sinta valorizado, respeitado e apoiado. É prioritário 
o reforço de recursos humanos, tendo em vista au-
mentar a capacidade de resposta e a eficácia des-
te serviço”, defende Carla Costa, reforçando que 
“apenas com um forte espírito colaborativo, com 
dedicação, lealdade e disciplina, é possível superar 
as adversidades e os desafios que encontramos no 
nosso caminho”.
Esta cerimónia, para além dos discursos habituais e 
da exposição estática de meios, contou ainda com 
a imposição de platinas/distintivos nas categorias 
de Agente Graduado Principal, Agente Graduado 
e Agente Municipal de 1.ª Classe, na sequência da 
finalização dos respetivos procedimentos concursais 
do corrente ano.
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‘Gira no Bairro – Uma Esquadra Aberta à Comunidade’, projeto da associação Mundos de Papel, coordenado por Ana Santos. Há cinco anos que este programa 
faz a diferença em Caxias, numa parceria com a PSP.

Assim se criam pontes de comunicação e abrem horizontes

Já lá vão quase seis anos, faz em janeiro, que o pro-
jeto saiu do papel para ocupar espaço na Esquadra 
da PSP de Caxias. “Toda a gente me disse que era 
uma loucura, que não ia acontecer, que ia levar com 
‘nãos’, que a PSP não ia aceitar e que ninguém iria 
querer... Mas surpreendentemente a PSP apostou na 
ideia, são os nossos principais parceiros. E passados 
cinco anos aqui estamos, a trabalhar na esquadra.” 
As palavras são de Ana Santos, o rosto e a mente por 
detrás da Associação Mundos de Papel de onde nas-
ce o projeto ‘Gira no Bairro – Uma Esquadra Aberta 
à Comunidade’. Passados cinco anos, quase seis, os 
resultados são reais junto da população juvenil e das 
suas famílias, mas também do lado da Polícia. “So-
mos uma gota no Oceano que prova que é possível 
criar comunicação.” 
“Começámos com a premissa do papel que cada um 
tem no Mundo. Na ideia de que cada pessoa é um 
mundo, que se pode juntar a outros mundos. Todos 
temos muitas esferas, muitas necessidades e a ideia 
é que cada um de nós reforce o seu espaço indivi-
dual mas que de alguma forma faça agitar as águas 
para que também possa ter um impacto a nível so-
cial, no outro, e no mundo comunitário”, explica a 
coordenadora do projeto que partilha o espaço físico 
com a Polícia. 
É na Esquadra da PSP de Caxias que trabalham, ocu-
pando parte do edifício que estava desocupado: são 
duas salas de atividades de apoio escolar, mais uma 
para sessões terapêuticas e uma sala de convívio. Há 
ainda uma garagem que semanalmente se transfor-
ma no espaço para receber as aulas de dança ou 
de circo, duas das quatro atividades de componente 
artística que são disponibilizadas aos jovens da co-
munidade. Mas há muito mais.
“Em Caxias, atualmente, temos inscritas 60 crianças; 
no Bairro do Pombal, colaboramos com a Associa-
ção de Moradores Pombal XXI, temos 35 crianças 
inscritas, vamos lá uma tarde; e no Centro Educati-
vo, que vamos uma vez por semana numa atividade 
especifica, já atingimos cerca de 24 jovens”, refere 
Ana Santos, sublinhando ainda a participação ativa 
de cerca de 50 familiares e outros tantos elementos 
da PSP, seja daquela divisão ou não. “E todos aca-
bam por ter uma perspetiva diferente. Não são só 
os miúdos e as famílias que mudam a perspetiva, a 
Polícia também muda.” 
Licenciada em Psicologia, com especialização em 
psicocriminologia clínica no ISPA, Ana Santos diz que 
o trabalho desenvolvido nos Centros Educativos, que 
desde sempre fez parte do seu percurso profissional, 
muito ligado ao desvio e à criminalidade, levou-a a 
querer ir para a comunidade. A primeira oportuni-
dade chegou através de uma associação local da 

freguesia de Caxias. “Foi assim que cheguei a Oei-
ras e cheguei ao território. Entretanto, essa entidade 
deixou de ter trabalho efetivo com a população ju-
venil aqui em Caxias e os jovens ficaram a desco-
berto. Eu, que tinha criado relação com eles, achei 
que fazia sentido continuar a colaborar e a fazer a 
diferença, num trabalho, que é conjunto com eles. E 
foi assim...”, recorda. “Também pelo meu percurso 
profissional, tinha estado no Centro Educativo, tra-
balhei vários anos no Chapitô, fiz uma experiência 
de voluntariado em Moçambique e, quando vim pro-
curar África em Portugal e vim para Oeiras trabalhar 
na tal associação, fui sempre percebendo que havia 
uma clivagem e uma separação entre a comunidade 
e a PSP. Sabia que a Polícia tinha aqui a esquadra e 
que havia alguns espaços inutilizados, daí surgiu a 
ideia de lhes propor esta parceria”.

Resposta para criar oportunidades

Este é um projecto gratuito, que decorre o ano intei-
ro, dividindo-se entre o período escolar e as férias. 
Entre as atividades há apoio ao estudo, escrita e li-
teratura, matemática e ciências, literacia financeira, 
videojogos, desporto e ainda uma newsletter escri-
ta pelos jovens do ‘Gira no Bairro – Uma Esquadra 
Aberta à Comunidade’. 
Há também atividades de cidadania, de forma a dar 
voz ativa às questões da comunidade e muitas outras 
em parceria com a PSP, entre palestras, operações 
stop ou iniciativas ligadas ao comércio seguro. Ana 
Santos destaca ainda o mundo livre: quatro horas 
semanais em que os jovens é que decidem o que 
querem fazer. “E as mudanças são visíveis. Se ao 
início queriam quase sempre videojogos, agora per-
cebemos que as escolhas são variadas e saudáveis”
No verão, as atividades são mais lúdicas, claro está. 
Entre passeios e brincadeiras, sempre com uma com-
ponente lúdica e pedagógica e a missão de tentar 
pensar fora da caixa. “Este verão tivemos a opor-
tunidade de ir cinco dias para o Fundão e foi muito 
interessante o facto de lá termos conseguido também 
uma parceria com a GNR, com quem fizemos duas 
atividades”, realça Ana Santos. O Museu Militar e o 
Museu do Ar foram outros dos passeios efetuados, 
dando a conhecer um lado mais cultural e alimen-
tando possibilidades de futuro. 

Elogios sucedem-se mas carência financeira é real

Já foram visitados pela ONU, pelo Papa Francisco, 
por ministros e governantes e os elogios ao traba-
lho realizado sucedem-se. “Criaram-se pontes, e a 
comunicação entre famílias e polícia já é feita de for-

ma natural”. Porém, o projeto sofre muitas vezes por 
falta de verbas e por isso a associação Mundos de 
Papel mostra-se totalmente disponível para receber 
donativos, quer para lanches, quer para material lú-
dico ou pedagógico. Também estão de braços aber-
tos para receber voluntários interessados no apoio 
ao estudo ou na realização de diversas atividades.
Atualmente têm um financiamento público, com o 
Programa Escolhas, sendo financiados ao abrigo da 
9.ª Geração Escolhas, que visa promover a inclusão 
e integração social, a igualdade de oportunidades 
na educação e no emprego, o desenvolvimento de 
competências, o pensamento crítico e  criativo, a va-
lorização do poder educativo das artes e do despor-
to, o combate à discriminação social, a participação 
cívica e o reforço da coesão social. 
O Município de Oeiras, a Junta de Freguesia Oeiras, 
São João da Barra, Paço d’Arcos e Caxias são outros 
parceiros importantes nesta jornada, como destaca a 
coordenadora do projeto. “Trabalhamos também de 
forma muito próxima com o Agrupamento de escolas 
de São Bruno, também nosso parceiro de consórcio, 

a Direção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais, 
porque também vamos ao Centro Educativo Padre 
António Oliveira (CEPAO), todas as semanas. E a 
Sociedade Portuguesa de Arte-Terapia: neste mo-
mento temos também dois projetos de arte-terapia 
a funcionar com jovens da comunidade. Cada grupo 
é composto por cinco jovens, com arte-terapeutas 
responsáveis que semanalmente trabalham com eles 
todas as nuances de desenvolvimento pessoal. São 
dois projetos à parte do Gira no Bairro”, destaca Ana 
Santos.
E enquanto esperam resposta para alcançar o Es-
tatuto de Utilidade Pública, é também através de 
feirinhas e mercadinhos que conseguem angariar 
algum valor, fazendo vendas de produtos feitos pe-
las crianças e jovens da associação, como aconteceu 
por exemplo nos dia 29 e 30 de novembro e 1 de 
dezembro no Mercado de Oeiras. O próximo evento 
está marcado para 16 de dezembro, com a Festa 
de Natal a acontecer entre as 17h e as 20 horas na 
Esquadra da PSP de Caxias, um evento aberto a toda 
a comunidade.
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Recentemente nomeada (há seis meses) presidente do Conselho de Administração dos SIMAS de Oeiras e Amadora, Joana Baptista, recorda em declarações 
ao nosso jornal que, «o SIMAS foi uma das primeiras entidades gestoras a introduzir a telemétrica, o que permite a centralização de todo o tipo de operações, 
contribuindo para uma gestão mais eficiente e sustentável do recurso água».

Joana Baptista, presidente do SIMAS

Telemetria ajuda a combater perdas de água

Para Joana Baptista, em termos de inovação e sustenta-
bilidade, o «SIMAS alcançou com o projeto piloto de te-
lemetria», que conta já «com cerca de 1000 contadores 
instalados», benefícios múltiplos para os consumidores. 
De facto, segundo realçou, «este projeto permite que a 
faturação da água deixe de ser em termos de estimati-
va para passar a ser o consumo real».
Os próximos tempos também vão ser tempo de obras, 
pretende Joana Baptista que promete eliminar, até 
2025, a rede de fibrocimento em mais de mil quilóme-
tros de rede de água.
Olhar Oeiras - Que prioridades encontrou por so-
lucionar nestes primeiros meses de presidência do 
SIMAS?
Joana Baptista - Estou no SIMAS desde janeiro de 
2020. Tomei posse com o presidente Isaltino na pre-
sidência em janeiro de 2021. Como sabemos, temos 
dois territórios, dois municípios (Oeiras e Amadora), e 
para gerir as águas e saneamento existe um acordo 
de cavalheiros entre as duas autarquias. Há anos, foi 
instituída a rotatividade da presidência de dois em dois 
anos. De forma que, num mandato de quatro anos, os 
dois municípios assumam a presidência. 
Em 2020 e 2021, a presidência pertenceu a Oeiras. 
O presidente Isaltino assumiu o cargo de presidente e 
eu de vogal. Em 2022 e 2023, a presidência foi da 
Amadora, com o presidente João Serrano, não eleito, 
e com o vogal o então vice-presidente Vítor Ferreira - 
atual presidente da câmara da Amadora. Em 2024, a 
presidência voltou a pertencer a Oeiras.
O que encontrei, não em 2024, mas sim em janeiro de 
2020 foi uma casa com um enorme potencial, numa 
altura dificílima porque estávamos a viver um contexto 
pandémico.
Portanto, assumi a responsabilidade de uma casa com 
400 colaboradores, com uma enorme vontade de 
concretizar. 
Somos o braço armado de Oeiras e da Amadora no 
sector da Água e Saneamento, que muito faz pelo 
território e pela qualidade de vida das pessoas e por 
aquilo que foi o cunho do território na erradicação 
das barracas, do planeamento, do ordenamento do 
território, e de proporcionarmos uma rede de águas 
devidamente infraestruturada e saneamento básico a 
toda a população.
Em primeira linha, salvaguardamos a qualidade e as 
condições de trabalho dos nossos 400 colaboradores. 
Em segunda linha, salvaguardamos aquilo que são 
os dossiers estratégicos, no que respeita às obras das 
infraestruturas.
Queremos várias coisas, entre elas: uma rede de águas 
devidamente reabilitada, retirar o fibrocimento, ter uma 
rede de águas devidamente qualificada e proporcionar 
uma rede de saneamento igualmente em condições.
Em termos de obras queremos aumentar a reserva 
estratégica de água. Ninguém fala do assunto, mas 
este tema é importantíssimo, porque numa situação de 
crise, numa situação de extrema gravidade, nós temos 
15 reservatórios de água que proporcionam um arma-
zenamento que ultrapassa os três dias de água numa 
situação limite. Estamos a falar dos territórios de Oeiras 
e de Amadora.
Então não está a falar só de Oeiras?
Não, falo como presidente dos SIMAS e não como au-
tarca de Oeiras. Falo como presidente dos dois territó-
rios, que tem 15 reservatórios de água nos dois territó-
rios, 7 em Oeiras e 8 em Amadora. 
O que vai mudar no seu mandato?  
Estamos a desenvolver políticas de longo prazo. Em 
janeiro de 2020, quando assumi esta administração, 
planeei até 2035. Planeei a 15 anos, o que ultrapas-

sa, claramente, os dois anos da presidência de Oei-
ras, ultrapassa claramente o mandato, ultrapassa três 
mandatos.
Neste momento, estamos a concretizar esse plano es-
tratégico. Temos mais de 1400 quilómetros de rede de 
água e saneamento nos dois concelhos e estamos a 
reabilitar as redes de água, retirando o fibrocimento e, 
até 2035, vamos ser bem-sucedidos. 
Quais as áreas mais sensíveis e que merecem 
maior atenção? 
Estamos num país, Portugal, da Europa do Sul, onde 
de facto temos que falar mesmo das questões das alte-
rações climáticas e da sustentabilidade. É fundamental 
termos uma política que visa diminuir o volume de per-
das de água. 
Não podemos deixar de referir que somos umja das 
entidades gestora em Portugal que tem um menor vo-
lume de perdas de água. 
Menos volume?
Temos cerca de 15% de perdas, estamos a caminhar 
para os 14% e, gradualmente, para os 13%. É extraor-
dinário quando trabalhamos a longo prazo, mas a mé-
dio e a curto prazo estamos a cumprir metas, estamos 
a cumprir objetivos.
Que medidas estão implementadas para um con-
sumo sustentável da água?
Por vezes, há uma utilização como se a água nunca 
acabasse. Exatamente, como se fosse um bem eterno… 
que sempre existe, o que não corresponde à verdade. É 
um bem essencial e, como bem essencial, é preciso ter 
consciência na sua utilização. 
É fundamental, proporcionarmos a todos a consciência 
de que é um bem que tem de ser estimado e consumi-
do com bom senso, como tudo na vida é necessário 
bom senso.
Utilizamos a tecnologia para proporcionar um consu-
mo consciente. Todos os contadores dos dois municí-
pios irão, em breve (curto e médio prazo), transmitir 
telemetria. 
Mas o que é que é telemetria? 
Basicamente, é um contador com uma cabecinha, um 
chip, que vai medindo constantemente, de forma per-
manente, aquilo que é o consumo e, deste modo, o 
cliente consegue perceber, em tempo real, o que está a 
consumir. O que vai pagar no final do mês.
A telemetria permite que se identifique as quebras de 
água. Este chip vai ser colocado em todos os contado-
res, domésticos ou não domésticos. 
Esta tecnologia vai permitir a todo o momento ter-se 
uma perceção clara do consumo, mas também daquilo 
que é um consumo disruptivo. Por exemplo, uma fuga 
de água.
Como é que o SIMAS  comunica com os consumi- 
dores? 
Podia ser politicamente correta e dizer que comuni-
ca muito bem, mas não sou politicamente correta. 
Portanto, vou lhe dizer que há um grande trabalho a 
fazer na comunicação com o cliente. O SIMAS tem a 
obrigação de comunicar melhor com os clientes. Temos 
cerca de 190 mil clientes, entre os concelhos de Oeiras 
e Amadora, com quem deveríamos comunicar melhor.
Como se pode melhorar essa comunicação? 
Devemos comunicar melhor presencialmente. Todas as 
pessoas que se dirigirem às nossas lojas, ao nosso ser-
viço de atendimento presencial, devem ter à sua frente 
um colaborador proactivo, simpático e acessível. Tenho 
a certeza de que, hoje em dia, os nossos colaboradores 
já têm essas competências e essas características. Mas 
podemos sempre melhorar. Qualquer pessoa, qual-
quer colaborador tem capacidade de se otimizar no 
exercício das suas funções. 

Para além disso, há uma dimensão tecnológica (a im-
plementar) que permite a quem não se possa dirigir 
aos nossos serviços ser atendido a qualquer hora. Atra-
vés de uma aplicação informática (App), que oferece 
serviços 24 horas por dia aos nossos consumidores. 
Imagine que, no conforto da sua casa, quer fazer um 
contrato. Muito bem, não tem que se dirigir à loja co-
mercial da Amadora ou de Oeiras para fazer o contra-
to, porque, a partir do seu portátil, pode efetuar essa 
operação.
Qual é a previsão para a implementação? 
Em 2025, no primeiro semestre, vamos ter um verda-
deiro centro de contacto - uma ponte de comunicação 
com os clientes. 
Os 190 mil clientes não podem deixar de ser atendi-
dos. Têm de ter um atendimento de excelência, que 
é isso que determina o nível de serviço destes dois 
territórios. 
Que outros investimentos estão previstos? 
Independentemente dos investimentos já referidos 
(remoção das condutas em fibrocimento, telemetria 
e atendimento), temos previsto realizar vários melho-
ramentos nos nossos 15 reservatórios de água (oito 
na Amadora e sete em Oeiras). Temos um projeto 
grandioso, e não podia ser menos, face àquilo que 
é a sua localização, para o reservatório do Alto dos 
Agudinhos, em Queijas, mesmo adjacente à A5, 
que vai ter um enorme reservatório de água, que 
permitirá ultrapassarmos os 80 mil metros cúbicos 
de água armazenada, o que dá para 3 dias, sem 
racionamento
Numa situação limite, normalmente há um consumo 
racionado e, naturalmente, ultrapassamos os 3 dias. 
Mas sem qualquer limite, sem qualquer racionalidade, 
é possível termos 3 dias.

Este reservatório vai estar integrado num complexo 
desportivo de artes marciais, com um enorme parque 
urbano, que ultrapassa os 8 hectares. A nossa perspec-
tiva é não fazer só reservatórios de água, para aumen-
tar a reserva estratégica de água, mas fazer mais pelo 
território, com ordenamento, com planeamento e com 
projetar mais cidade. 
Esta é a nossa lógica de construir cidade, com a ajuda 
e a parceria estratégica dos SIMAS. 
Como é a qualidade da água que fornece? 
A nossa água é boa… No nosso país a água é devida-
mente vistoriada, monitorizada por todas as entidades 
credenciadas. É de facto uma água de excelência, mas 
isso não significa que o nosso trabalho fique por aqui. 
Nós somos insaciáveis e muito ambiciosos naquilo que 
são as nossas políticas de diminuir o volume de perdas 
de água que, de facto, é uma política... Não me canso 
de falar disso, porque pode parecer uma coisa muito 
abstrata, mas é algo que acontece em concreto todos 
os dias.
Não faz sentido, nos dias de hoje, falar-se de boca 
cheia em alterações climáticas, termos territórios mais 
sustentáveis, e depois pagarmos uma fatura de água 
que não é consumida. O objetivo é que toda a água 
que sai da EPAL, que é a entidade à qual compramos 
99% da água e 1% compramos aos SMAS de Sintra, 
seja aproveitada.
Quantos litros se perde … 
São 15%. Nós todos os anos pagamos 15 milhões de 
euros à EPAL. Isto é a perspetiva financeira, natural-
mente, mas, como é evidente, não descuramos as pers-
petivas sociais e ambientais.
Os SIMAS têm laboratório de análise da água? 
Repare, temos um laboratório que foi absolutamente 
pioneiro, foi a marca da inovação do município de 
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Oeiras que desde sempre existiu na Figueirinha, junto 
aos reservatórios da Figueirinha. É um laboratório que 
tem um trabalho específico, com muita capacitação 
técnica dos nossos colaboradores, mas, na realidade, 
podíamos ir muito mais além.
Ou seja, tudo aquilo que são análises, tudo aquilo 
que são a perspetiva mais técnica de se averiguar 
aquilo que é a qualidade da nossa água, devia ser 
feito no nosso laboratório, como era feito há uns 15, 
20 anos atrás. Atualmente, por via de viver num país 

onde prepondera a burocracia e onde nunca esta-
mos satisfeitos com aquilo que já existe, o laboratório 
é complementar a outros laboratórios onde os SIMAS 
e as respetivas câmaras de Amadora e Oeiras têm 
que contratar a análise das suas águas, o que não 
faz sentido. 
Porquê?
Porque vigoram alguns diplomas legais que não de-
terminam a nossa emancipação e a nossa autonomia, 
o que é uma pena, porque temos um edifício, temos 
infraestruturas e temos colaboradores capacitados tec-
nicamente para essa autonomia.
Onde são feitas as análises? 
Em vários institutos, inclusive a Agência Portuguesa do 
Ambiente, que é a entidade pública que nos dá alguma 
complementaridade. 
Quais são as principais queixas dos consumidores? 
Há uma queixa que é uma não queixa, e eu gostava 
de começar por ela: muitas vezes as pessoas reclamam 
que a fatura da água é muito cara. Mas, isso não é 
verdade. Fizemos uma análise aos custo das outras en-
tidades gestoras da Grande Lisboa e percebemos que 
para um consumidor médio, que consome em média 
10 metros cúbicos de água por mês, o SIMAS Oeiras 
Amadora é a entidade gestora que representa menos 
encargos para o cliente.
Isto significa que estamos a fazer um bom trabalho. 
Ou seja, compramos a água à EPAL, maioritariamente, 
tratamos o esgoto, pagamos 18 milhões à EPAL, mais 
18 milhões às Águas do Tejo Atlântico, verbas que na-
turalmente se refletem no nosso tarifário. Mas, ainda 
assim, com o investimento que fazemos, somos a enti-
dade que cobra menos ao cliente. 
Também temos uma outra preocupação, que é o tari-
fário social para as famílias. Há pessoas que passam, 

efetivamente, grandes dificuldades, e temos um tarifá-
rio social que se aplica aos dois municípios.
O Simas foi galardoado com o grande prémio da 
APCE 2024... 
Fico muito orgulhosa, porque, na realidade, fomos dis-
ruptivos, porque pela primeira vez, dos 15 reservatórios 
- que são equipamentos que estão lá longe, e que a 
maior parte das pessoas não percebe para que é que 
servem, porque nunca acederam, portanto, são locais 
inacessíveis- um foi distinguido.
Pela primeira vez, na qualidade de vogal da adminis-
tração, disse que queria que o reservatório fosse aces-
sível ao público. Este reservatório em Linda-a-Velha, no 
Alto de Santa Catarina, tem uma localização espeta-
cular, com uma visibilidade extraordinária. Não sei se 
conhece, mas é uma coisa espetacular: vê-se Lisboa, a 
Ponte, 25 de Abril, o Bugio e a Serra de Carnaxide. É 
uma coisa extraordinária que pode e deve ser usufruído 
pelas pessoas. 
Claro que os serviços e os nossos colaboradores colo-
caram, na altura, alguns constrangimentos, atenção à 
segurança das instalações, das infraestruturas, poder 
haver actos de vandalismo, e o que eu disse é: vamos 
testar, vamos tornar este reservatório acessível à popu-
lação, naturalmente existe uma zona inacessível, que é 
de cariz técnico, mas a maior parte destas instalações 
quero que sejam acessíveis à população. 
Portanto, é um espaço excecional, com arte, em que 
as pessoas podem aceder, e no fundo contemplarem 
aquilo que de melhor nós fazemos no nosso território.
Está espetacular, tenho um enorme orgulho, que é 
quando fazemos coisas, e conseguimos fazer coisas, e 
fazemos bem feito. 
Que metas tem pela frente para a sua adminis- 
tração? 
Gostava de continuar, gostava de perpetuar, porque é 
esse o espírito, eu sou vereadora da Câmara Municipal 
de Oeiras, em que o presidente Isaltino e o seu execu-
tivo, me deu um voto de confiança incontornável para 
ser a nova presidente dos Serviços Intermunicipalizados 
de Águas e Saneamento de Oeiras e Amadora. É a pri-
meira vez que, em 40 anos, o presidente Isaltino abdica 
de estar na administração, o que representa um voto 
de confiança redobrado. 
E, em primeira linha, porque eu bebo do espírito de 
missão do presidente Isaltino. Há objetivos bem defini-
dos, bem delineados, e temos que os cumprir.
Temos enormes desafios pela frente porque, nos últi-
mos dois anos, vivemos enormes desafios nos Serviços, 
fomos confrontados com uma administração, designa-
da pelo município de Amadora, onde preponderou a 
desconsideração para com o município de Oeiras - o 
acionista principal. 
Temos de olhar para a história dos atuais SIMAS, an-
teriores SMAS. Tudo começou com a formação, em 
1979, do concelho da Amadora, que saiu do territó-
rio de Oeiras. Aliás, o edifício sede é em Oeiras, no 
Moinho das Antas, ou seja, a força motriz está no ter-
ritório de Oeiras, com a história e com a presidência 
de Isaltino Morais. Aqueles que, à época, eram meros 
observadores no Conselho de Administração, passa-
ram a administradores e depois, por circunstâncias da 
vida e das alterações legislativas em 2013, passaram 
a ter 50-50% em termos de poder de decisão. Na rea-
lidade era a única forma de se ultrapassarem alguns 
constrangimentos e porque, com a visão Isaltino, o que 
pretendemos é concretizar. 
O certo é que aquilo que era um acordo de cava-
lheiros com a rotatividade de dois em dois anos, foi 
‘rasgado’. Esse acordo tem de ser cumprido em toda 
a sua dimensão política e técnica. Constatámos, com 
a presidência da Amadora nos últimos dois anos, 
que a dimensão política não estava a ser respeitada, 
porque o maior acionista, Oeiras, estava a ser total-
mente desconsiderado naquilo que era a sua missão 
e naquilo que eram os dossiês estratégicos para os 
dois municípios. 
Por outro lado, tecnicamente todos os dossiês foram 
suspensos, foram dois anos de tempo perdido, em que 
nada foi feito e que, na realidade, uma família que era 
unida, os 400 colaboradores, desuniram-se, desmoti-
varam-se, perdemos 50 colaboradores que saíram por 

perceberam que isto era uma casa que não se posicio-
nava no mercado. A função pública não paga bem, 
mas há o salário emocional, e o salário emocional é 
aquele que motiva, é aquele que entusiasma pelo tra-
balho e, durante os últimos dois anos, esse entusiasmo 
perdeu-se porque pararam todos os dossiês. 
Que dossiês vai reativar?
Todos. Desde a aplicação de tecnologia para beneficiar 
os serviços e o cliente, passando pela melhoria do con-
tacto cliente-SIMAS.
Não é possível continuarmos a ter uma comunicação, 
como há 40 anos atrás, que era essencialmente pre-
sencial ou telefónica.
Não posso aceitar, como presidente, que um terço 
das chamadas não sejam atendidas e que a maioria 
das chamadas tenham mais de 10 minutos em es-
pera. Repare, o tempo é precioso para as pessoas, 
que gostam que os seus problemas sejam bem aten-
didos, com simpatia, com cordialidade, mas com 
eficiência e eficácia.
Demorar muito tempo para resolver o problema e 
não o resolver, não é o objetivo. Portanto, nós temos 
que introduzir tecnologia e uma outra performan-
ce, um outro desempenho no contato com o nosso 
cliente, em que o nosso cliente diga para os demais 
clientes de outras entidades gestoras, vocês deviam 
ser clientes dos SIMAS, porque somos bem atendidos 
e bem tratados
Que outros desafios tem pela frente...
O maior desafio que tenho atualmente é, porventura, 
a separação dos serviços intermunicipalizados. No fun-
do, as autonomias de Oeiras e da Amadora, com dois 
territórios com dois serviços municipalizados distintos, 
em que os colaboradores continuam as suas funções 
com a necessária estabilidade e com a necessária con-
fiança no futuro, proporcionando um serviço de exce-
lência. Esse, sem sombra de dúvida, é o meu maior 
desafio. 

Enquanto falava em autonomia, não percebi bem...
Autonomia e separação. Acabei de dizer que nos dois 
anos em que o município de Amadora assumiu a pre-
sidência, destratou técnica e politicamente o de Oeiras. 
Destratou politicamente porque desconsiderou a vogal 
que existia no Conselho de Administração, por acaso 
era a minha pessoa, e todos os alertas que dei, durante 
dois anos, foram ignorados.
Por outro lado, o município de Amadora, à revelia, co-
meçou a tentar um acordo e uma parceria, através das 
Águas de Portugal, com outros municípios. Para mim, 
esses encontros tinham como objectivo a privatização 
dos serviços.
Com Oeiras, garanto, não há privatização nenhuma. 
A liderança de Isaltino Morais, nunca pugnou pela pri-
vatização de serviços essenciais. Nunca. E continuamos 
a dizer que nunca. 
Não sei o caso de Amadora, porque durante a sua pre-
sidência, 2022-2023, esteve a fazer estudos e projetos 
com outros municípios da Grande Lisboa, para se sepa-
rar do Oeiras e se unir a outros municípios. Isso aconte-
ceu com total desconhecimento do município de Oeiras.
Não se faz. E portanto, como não se faz, o município 
de Oeiras tem de ser consequente com aquilo que se 
deve fazer. São princípios invioláveis, que são o respeito 
e a dignidade institucional.
Portanto, o grande desafio que tenho, na atualidade, 
é avançar com uma separação dos dois territórios, 
através dos serviços, e em que os serviços continuam 
a trabalhar, a operar. Mas cada um com a sua própria 
política. Com os serviços autónomos, com os serviços 
de água e saneamento autónomos, os serviços de 
água e saneamento de Oeiras e os serviços de água e 
saneamento da Amadora.
Se a Amadora vai privatizar, se a Amadora se vai unir 
a outros municípios, isso é uma dinâmica da Amadora. 
O que eu lhe posso dizer é que o Oeiras não se vai unir 
a nenhum outro município e não vai privatizar.
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O município de Oeiras vai dispor de mais 113 habitações em 2026 a custos controlados, nas freguesias de Barcarena e Porto Salvo, num investimento de 24 milhões de 
euros, anunciou a autarquia. Os empreendimentos (Barcarena) e Terra do Moinho (Porto Salvo). Estas habitações vão responder às necessidades das famílias que não 
conseguem arrendar ou comprar casas no mercado tradicional.

Está lançada a primeira pedra para os empreendi-
mentos habitacionais de Leceia e da Terra do Moi-
nho, localizados respetivamente em Barcarena e 
Porto Salvo. O presidente da Câmara Municipal de 
Oeiras, Isaltino Morais, revelou que estes dois no-
vos empreendimentos são uma realidade graças aos 
fundos do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR). 
“Todos nós sabemos que o Estado tem lacunas e di-
ficuldades, e o IHRU não está isento de dificuldades. 
Nós ouvimos muitas queixas por esse país fora, mas 
esperemos que tudo isso seja ultrapassado, e que os 
pagamentos sejam feitos com a celeridade que se 
impõe”, afirmou, para, de imediato, sublinhar que 
“quanto mais depressa as coisas andarem, mais ra-
pidamente as famílias encontram a solução para os 
seus problemas”.
Isaltino Morais acredita que os políticos devem “preve-
nir e resolver os problemas antes que eles aconteçam. 
Em Oeiras, nós fazemos casas para jovens, fazemos 
casas para famílias que têm dificuldades, damos a 
renda apoiada e agora estamos a fazer casas para 
as famílias da classe média. Temos rendas acessíveis 
e reduzidas. Portanto, estamos a satisfazer a genera-
lidade das pessoas que realmente precisam de casa”.
Mas, para que isso aconteça, o presidente da CMO 
considera que é importante uma revisão das leis, 
dando como exemplo a subida ‘estratosférica’ dos 
preços dos terrenos no concelho de Oeiras nos últi-
mos 12 anos. “Os terrenos quadruplicaram de valor. 
Temos situações em que os terrenos valiam 400 eu-
ros por metro quadrado, e agora valem 1.600. Se o 
preço do terreno quadruplicou, como é que querem 
que as casas não aumentem? Se se quer mais ha-
bitação, tem que se disponibilizar terrenos a preços 
adequados”, ajuíza o autarca, que defende a afeta-
ção de terrenos de reserva agrícola para a constru-
ção de habitação.

117 habitações para famílias carenciadas

“O empreendimento de Leceia contará com 96 ca-
sas, das quais 24 são de tipologia T1, 48 T2 e 24 T3, 
e implicará um investimento total de 20,8 milhões 
de euros, montante comparticipado pelo PRR em 16 
milhões de euros.
Já o empreendimento Terra do Moinho contará com 
17 casas, das quais cinco são de tipologia T0 e 12 

T2, e representam um investimento total de 3,3 mi-
lhões de euros, também comparticipado pelo PRR. 
Ambos os empreendimentos deverão ficar concluí-
dos em março de 2026. 

Momento mágico

Por seu turno, a secretária de Estado, presente na 
cerimónia, lembrou que “o lançamento da primei-
ra pedra é um momento mágico, é o culminar de 
um trabalho muito grande, mas muito invisível”, 
que incluiu “o lançamento do concurso público 
de arquitetura, a gestão do concurso público de 

arquitetura, as especialidades, o lançamento do 
concurso da empreitada”, ou seja, “um trabalho 
muito grande que culmina com o lançamento da 
primeira pedra”. 
“Uma casa tem que estar inserida num bairro que, 
por sua vez, tem que estar inserida na cidade e só 
desta forma é que garantimos o direito à cidade, 
que é o que as famílias precisam, porque as famí-
lias só com um abrigo pouco ou nada fazem. E, 
quando pensamos em habitação pública, temos 
que pensar num serviço público cooperante, temos 
que pensar no comércio, nas escolas, nos pavilhões 
desportivos, temos que pensar que temos que dar 
acesso a tudo isto e não se esgota aqui. Também é 
preciso pensar que há famílias e muitas das famílias 
para as quais trabalhamos precisam de outro tipo 
de apoios para que consigam, de facto, fazer cres-
cer um projeto de vida e isto é uma tónica e é um 
denominador da política pública de habitação em 
Oeiras”, admitiu.
De acordo com Patrícia Costa, o atual Governo, 
liderado por Luís Montenegro, “quis aliar-se ao es-
forço que os municípios têm vindo a fazer, desde 
logo na concretização do diagnóstico do que são 
as estratégias locais de habitação. Pela primeira 
vez, há um diagnóstico digno, de norte a sul do 
país, daquilo que são as carências habitacionais. 
Neste momento, o que os municípios elencaram 
está perto das 130 mil necessidades habitacio-
nais”, revelou.
A governante lembrou que, inicialmente, os primei-
ros dados do Programa 1º Direito apontava para 
“26 mil” famílias em situação de carência habitacio-
nal, sendo que, mais tarde, “foram candidatadas 59 
mil famílias”. “Desde logo que o Governo encetou 

esforços para conseguir acompanhar aquilo que foi 
o esforço, não só de identificar as carências, mas 
também de concretizar projetos reais com terrenos, 
com casas e com reabilitação”.

Governo apoia construção de mais 10 mil casas

“O Governo tem que estar atento aos momentos 
de exceção e quando a lei não permite, altera-se 
a lei. Em setembro deste ano, criou-se um regime 
de exceção no programa do 1º Direito, que per-
mite o financiamento por parte do Orçamento de 
Estado de mais 10 mil casas, para além daquelas 
que o PRR vai financiar, a 100% do dinheiro de 
todos nós, desde que, naturalmente, estas casas 
estejam prontas em março de 2026”, referiu Pa-
trícia Costa.
Contudo, admitiu que “um dos grandes bloqueios 
para a concretização destas respostas habitacionais 
é, de facto, o sector da construção estar demasiado 
estrangulado, porque não são só casas que estão 
a surgir, são escolas, unidades hospitalares”, entre 
outros. 
Por isso, disse ainda, o Governo prevê que, até 
2030, “destas candidaturas que foram submetidas 
em prazo neste aviso, que tenham financiamento de 
60%, desde que elas estejam terminadas em dezem-
bro de 2030”.
Também estão abrangidas “as habitações financia-
das pelo PRR com contratos de financiamento e que 
não consigam cumprir o prazo”, as quais possam 
ter “um financiamento majorado conforme a altura 
que vão acabar, e que culmina nos 60%”. “Acredita-
mos que, se as necessidades existem, elas têm que 
efetivamente ser concretizadas e então importava 
criar aqui alguma lógica para que os municípios 
não desistissem das suas candidaturas e avanças-
sem com os projetos, independentemente de cum-
prirem ou não cumprirem o prazo. Há vida para 
além do PRR e isto é de facto uma mensagem muito 
importante que queremos deixar”, afirmou Patrícia 
Costa.
A secretária de Estado disse que, tendo em conta 
o apelo de Isaltino Morais para a revisão dos solos 
rústicos, numa reunião de Secretários de Estado, 
foi discutida a alteração do regime jurídico dos 
instrumentos de gestão territorial, para permitir 
que as autarquias, através de um procedimento 
simplificado, possam reclassificar os terrenos rústi-
cos em urbanos, desde que seja “para concretizar 
respostas habitacionais no regime de habitação 
acessível”.
No entanto, “30% destas parcelas que devem ficar 
reservadas para fazer cidade, para garantir que não 
vamos fazer só habitação, mas também os serviços 
conexos”, ou seja, “comércio e equipamentos que 
são importantes para a vida real das pessoas e das 
famílias reais”. 
Do ponto de vista de Patrícia Costa, o Governo está 
a trabalhar com o Banco de Fomento, de forma a 
“agilizar garantias públicas que permitam aos mu-
nicípios recorrer à banca, enquanto não está dis-
ponível uma linha de financiamento que estamos 
a trabalhar com o Banco Europeu de Investimento 
(BEI) e que têm maturidades mais longas, para que, 
de facto, os municípios possam alavancar todas as 
suas estratégias locais de habitação, independente-
mente de estarem ou não candidatadas no âmbito 
do PRR”, concluiu.

HABITAÇÃO

Câmara constrói habitação em Leceia
e Porto Salvo para renda acessível
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Em reunião de executivo, a Câmara Municipal de 
Oeiras aprovou a adjudicação da empreitada de cons-
trução de um lote destinado à Habitação Jovem, loca-
lizado no número 5 da Avenida Ivens, no Dafundo, no 
âmbito do programa de recuperação, revitalização e 
dinamização do Núcleo Histórico do Dafundo.
Com o objetivo de promover a habitação acessível para 
os jovens, esta obra foi adjudicada por 2.057.629,64 
euros (IVA incluído) e será financiada de forma pluria-
nual e tem um prazo de execução de 550 dias.
A decisão decorre após a análise das propostas sub-
metidas ao concurso público publicado em julho de 

2024. Desta forma, a autarquia continua a investir 
na melhoria das condições de habitação para os jo-
vens, contribuindo para o desenvolvimento susten-
tável do concelho. 
O Programa de Habitação Jovem nos Centros 
Históricos de Oeiras foi criado pela autarquia 
de Oeiras em 2006 e tem por objetivo apoiar 
os jovens, entre os 18 e os 35 anos, residentes 
ou trabalhadores no concelho, e que pretendam 
fixar a sua residência no concelho, mas tam-
bém revitalizar os seus centros históricos do 
concelho.

Habitação Jovem no Dafundo

A Câmara Municipal de Oeiras aprovou, em reunião de executivo, a adjudicação da 

empreitada de construção de um lote destinado à Habitação Jovem, localizado no 

número 5 da Avenida Ivens, no Dafundo.

A secretária de Estado da Habitação, 
Patrícia Costa, e o presidente da 
Câmara Municipal de Oeiras, 
Isaltino Morais, procederam, no 
início do mês de dezembro, ao 
lançamento de três empreendimentos 
municipais, financiados pelo PRR: os 
empreendimentos de São Marçal, 
São Marçal II e Quinta das Acácias 
representam 130 novos fogos de 
habitação pública.
O presidente da Câmara Municipal de Oeiras, Isal-
tino Morais, acompanhado pela secretária de Esta-
do da Habitação, Patrícia Costa, lançou a primeira 
pedra dos empreendimentos habitacionais de São 
Marçal e São Marçal II, e da Quinta das Acácias, 
localizados em Carnaxide.
O presidente da autarquia destacou a importância des-
tes projetos, sublinhando que “o fundamental são as fa-
mílias que vão beneficiar destas casas” e acrescentando 

que “em Oeiras há uma vontade determinada de fazer 
casas”, reforçando o compromisso da autarquia com a 
construção de soluções habitacionais acessíveis.
O empreendimento de São Marçal consistirá em 40 
fogos, que representam um investimento total de 8,1 
milhões de euros. O Empreendimento de São Marçal 
II irá incluir 48 casas - 4 de tipologia T1 e 44 T2 - e 
implicará um investimento total de 11,5 milhões de 
euros. O empreendimento da Quinta das Acácias, 

por sua vez, contará com 42 fogos - 8 de tipologia 
T1, 28 T2 e 4T3 - que representará um investimento 
total de 7,2 milhões de euros. Os valores de inves-
timento dos três empreendimentos serão compartici-
pados pelo PRR.
Com estes projetos, o Município de Oeiras prosse-
gue o seu compromisso de construir mais casas para 
quem precisa, dando continuidade ao plano previsto 
nos Novos Programas de Habitação, no âmbito do 
Plano de Recuperação e Resiliência (PRR).
Segundo Isaltino Morais, fez questão de realçar que 
todos estes empreendimentos “estão a ser construí-
dos em ambiente urbano, tendo sempre como meta 
contribuir para uma maior coesão social”. 
Isaltino Morais, “que já não fala em habitação social, 
mas sim em habitação pública para evitar estigmas”, 
refere que, neste momento, estão a ser “construídas 
mais habitação pública do que ele próprio pensava”.
A secretária de Estado da Habitação, Patrícia Cos-
ta, confirmou esse pensamento de Isaltino e revelou: 
“Atualmente, existem 64 fogos prontos a atribuir no 

empreendimento do Alto da Montanha, 12 fogos no 
Arcipreste e 16 fogos no parque da Junta.
Patrícia Costa, que também concorda com o autarca 
de Oeiras que é necessário combater a estigmatização 
da habitação social, defende que a habitação pública 
tem que ter projetos de arquitetura de qualidade, com 
sustentabilidade económica e ambiental de qualidade.
Os Novos Programas de Habitação revelam-se como 
uma resposta efetiva às carências identificadas no Plano 
Municipal de Habitação de Oeiras 20|30. Destinam-se 
a vários públicos, a quem se encontre em situação de 
carência habitacional, mas também a população adul-
ta em idade ativa, jovens e seniores, que poderão privi-
legiar o regime de arrendamento apoiado.
A Habitação a Custos Controlados é há cerca de 
quatro décadas uma prioridade no concelho de Oei-
ras. Ao longo das várias transformações sociais, po-
líticas e económicas que concretizaram programas e 
respostas distintas, existe desde sempre o objetivo de 
assumir o acesso à habitação como um direito fun-
damental no garante da dignidade humana.

Lançados 
mais 130 
novos 
fogos no 
concelho
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Obras estruturantes na A5, a criação de avenidas urbanas paralelas a Norte e 
a Sul à autoestrada, a reativação do SATUO (Sistema Automático do Transporte 
Urbano de Oeiras) e a Linha Intermodal Ocidental Sustentável, LIOS, são 
objetivos estratégicos para a mobilidade no concelho de Oeiras apresentados 
durante a sétima edição do Portugal Mobi Summit. Segundo a vereadora Joana 
Baptista é urgente também criar um “sistema de transporte para responder à 
zona nascente do concelho, a que tem a maior densidade populacional - Algés, 
Miraflores, Linda-a-Velha, Carnaxide - que tem um elo umbilical com a Grande 
Lisboa, mas que não está servida de infraestrutura de transporte’’.

Oeiras quer solucionar mobilidade com obras 
na A5 e reativação do SATUO

“Oeiras deixou de ser uma inexistência na Grande 
Lisboa e um dormitório. Deixámos um passado, que 
na realidade colocava o nosso território numa ab-
soluta inexistência, para os dias de hoje. E 40 anos 
depois, Oeiras tem uma visão, tem objetivos estraté-
gicos, tem um planeamento a longo prazo”, afirmou 
a vereadora de Oeiras com o pelouro da mobilida-
de, Joana Baptista, realçando que, atualmente, o 
município “é a segunda economia do país, logo ao 
lado de Lisboa.”
“Representamos 13% do Produto Interno Bruto (PIB), 
somos o segundo motor económico do país, produzi-
mos anualmente 34 mil milhões de euros, geradores 
e provenientes das nossas empresas. Somos o ter-
ritório cuja inovação tecnológica e científica é uma 
referência nacional, 30% das empresas de base tec-
nológica escolheram Oeiras”, refere, destacando, no 
entanto, o problema da mobilidade que necessita de 
uma estratégia mais ampla e abrangente.
“Não é possível adiar mais o inadiável: é preciso 
avançar com obras estruturantes na A5 e nos nós 
de acesso. Já é confrangedor a autoestrada com 
maior volume de tráfego do país, com maior receita 
económica, não ter qualquer obra transformadora, 
qualquer obra estruturante, nos últimos 30 anos”, 
salientou a vereadora Joana Baptista.
Uma questão que também o presidente da Câmara 
de Oeiras, Isaltino Morais, sublinhou: “Trabalham no 
Taguspark cerca de 15 mil pessoas, no Lagoas Park 
10 mil, na Quinta da Fonte mais 10 mil e quando 
a A5 foi construída não havia nada disto. Hoje em 
dia a A5 é uma muralha que não contribui para o 
desenvolvimento, é antes um obstáculo.”
Oeiras orgulha-se do planeamento realizado, com a 
vereadora com o pelouro da mobilidade a lançar mes-
mo um desafio, em que destaca o empenho e o com-
promisso do município: “A A5 é, de facto, um problema 

estruturante naquilo que é mobilidade da Grande Lis-
boa. Se quem deve fazer, como o Governo e a Brisa, 
não fazem, então transfiram a gestão para Oeiras, que 
está capacitado para fazer aquilo que deve ser feito”.
Segundo a vereadora, outra das prioridades da es-
tratégia de mobilidade do município é a criação de 
avenidas urbanas paralelas a Norte e a Sul à A5. 
“Há mais de 30 anos, que temos essas avenidas 
estudadas e projetadas. Estamos capacitados para 
lançar obra. São avenidas que são absolutamente 
cruciais para retirar o tráfego do interior das locali-
dades e é algo que terá de acontecer nos próximos 
anos”, admitiu.

SATUO voltará a funcionar

Outro projeto delineado pela Câmara Municipal 
de Oeiras é a reativação do Sistema Automático do 
Transporte Urbano de Oeiras (SATUO), que esteve 
em funcionamento entre 2004 e 2015. “É um projeto 
absolutamente estruturante para o desempenho de 
Oeiras e que vem colmatar uma omissão gravíssima 
que é a ligação ferroviária entre duas linhas, a de 
Sintra e de Cascais, através da estação de Paço de 
Arcos. É um projeto que a Parques Tejo assegurou 
e que estamos prestes a concluir todos os estudos e 
nos próximos três ou quatro anos temos o compro-
misso de ligar estas duas linhas férreas para poder 
alimentar as empresas do território”, sublinhou a ve-
readora. Segundo o município, serão 97 milhões de 
euros investidos para reativar e completar o SATUO.
Fazer esta ligação férrea torna-se essencial, de acor-
do com a responsável pelo pelouro da mobilidade 
de Oeiras, Joana Baptista, que destaca também a 
urgência de um “sistema de transporte para respon-
der à zona nascente do concelho, a que tem a maior 
densidade populacional - Algés, Miraflores, Linda-a-

Velha, Carnaxide - que tem um elo umbilical com 
a Grande Lisboa, mas que não está servida de in-
fraestrutura de transporte”. “Mais uma omissão que 
temos de concretizar a breve trecho”, com a concre-
tização do LIOS (Linha Intermodal Ocidental Susten-
tável), cujo valor destinado à sua concretização é de 
56 milhões de euros.
Oeiras quer estabelecer um verdadeiro interface en-
tre o LIOS, o SATUO, as via a sul e a norte da autoes-
trada e uma rede de canais dedicados ao transporte 
público. “Qual é a dificuldade de implementar corre-
dores dedicados ao transporte coletivo?”, questiona 
a vereadora, justificando que essas são condições 
que proporcionam que as pessoas deixem o carro 
em casa e optem pelo transporte coletivo. “E isto sim 
é uma mobilidade sustentável.”

O que te move?

Já o presidente da Parques Tejo, Rui Rei, apresentou as 
várias medidas de desenvolvimento com o objetivo de 
uma mobilidade mais eficiente e sustentável, entre as 
quais a possibilidade, através da app Oeiras Move, os 
residentes do município usufruírem de duas horas de 
estacionamento gratuito, sem necessidade de dístico. 
Também o estacionamento fechado terá tarifas mais 
baixas para os munícipes, de forma a retirar os carros 
das ruas.
“A base das políticas da mobilidade é o estacio-
namento”, salienta Rui Rei, “porque é o estaciona-

mento que vai definir as restrições. E quando Oeiras 
tem esta estratégia, do LIOS, do BRT, do caminho e 
férreo, da autoestrada é porque quer ter uma es-
tratégia não para mais automóveis, mas para pôr 
o transporte público a circular com velocidade co-
mercial, com previsibilidade, com conforto, essa é a 
única forma de pedir às pessoas para deixarem o 
carro em casa.”
De acordo com o projeto, o LIOS terá 6 km de ex-
tensão e 13 paragens, enquanto o SATUO serão 10 
km com 15 paragens. “É isto que Oeiras quer fa-
zer, é isto que o Governo já deu o seu acordo. No 
LIOS é preciso passar à questão final, porque estão 
lá 150/160 milhões de euros e Oeiras quer verda-
deiramente utilizar este dinheiro para servir os seus 
cidadãos”, afirmou Rui Rei.
Outro dos objetivos é o aumento do uso de meios 
de mobilidade mais sustentáveis, como bicicletas e 
trotinetes, em modo integrado com a rede de trans-
portes públicos. Assim, de acordo com o presidente 
da Parques Tejo, serão duplicados os pontos de bike-
sharing no concelho. Atualmente a rede conta com 
cerca de 15 km de ciclovias, estando previsto que 
estas aumentem para 90 km.
Falar em sustentabilidade é também falar de carros 
elétricos que terão benefícios nos preços da energia 
através de uma rede de postos de carregamentos 
que serão integrados na app, e que segundo a Par-
ques Tejo está prevista a criação de uma rede de 300 
a 400 postos de carregamento.
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O Orçamento para 2025 do município de Oeiras cresceu cerca de 50 milhões 
de euros. A Câmara Municipal de Oeiras aprovou, no dia 3 de dezembro, 
o orçamento municipal para 2025 no valor de 334.950.000 euros, que 
corresponde a um crescimento de 22,6% em relação ao orçamento aprovado 
para 2024 (273.118.770 euros).

Muitas famílias continuam a enfrentar sérias dificul-
dades para fazer face à conjuntura económica, re-
fletida em preços elevados de bens essenciais e de 
acesso à habitação e, por isso, o executivo liderado 
por Isaltino Morais apresentou um orçamento muni-
cipal atento ao atual contexto e que dá prioridade às 
funções sociais, para as quais estão destinados 193 
milhões de euros.
A Habitação Pública continua a ser a maior priori-
dade, estando prevista a construção de 746 casas, 
assumindo que 2025 será um ano de continuidade 
no trabalho que tem vindo a ser desenvolvido na 
concretização da Estratégia Local de Habitação. 
A somar aos três projetos cujas obras estão prati-
camente concluídas - empreendimentos do Alto da 
Montanha, Quinta dos Aciprestes e Parque da Junça 
- e que contabilizam um total de 92 apartamentos, 
soma-se o arranque de novas obras, num total de 
654 apartamentos, distribuídos por 11 empreendi-
mentos habitacionais.
Estes programas são financiados no âmbito do 1º 
Direito - PRR, tendo o município garantido a submis-
são das suas candidaturas num total de aproxima-
damente 150 milhões de euros. À data, contam-se 
vinte e três candidaturas aprovadas, num total de 
109 milhões de euros, e as restantes em análise pelo 

Instituto de Habitação e Reabilitação Urbana (IHRU).
Neste âmbito, insere-se o Programa de Renda Aces-
sível que prevê a resposta a famílias de classe média 
que não conseguem aceder aos preços de habitação 
do mercado privado. Neste programa, foi assinado 
o protocolo celebrado com o IHRU para a concreti-
zação de 770 casas.
O programa de ‘Habitação Jovem nos Centros His-
tóricos’ é outra resposta de rendas reduzidas criada 
pelo Município de Oeiras, cujo objetivo é promover a 
revitalização destas áreas urbanas, a reabilitação do 
seu património arquitetónico e o rejuvenescimento 
da sua população. 
A requalificação é também essencial na Estratégia 
Habitacional de Oeiras e, por isso, o Município irá 
intervir em 19 parques de habitação municipal em 
2025, estimando ainda que no próximo ano sejam 
lançadas mais obras de intervenção, totalizando a 
requalificação de 203 edifícios de habitação munici-
pal, num investimento de 31 milhões de euros. Tam-
bém neste programa as candidaturas estão submeti-
das ao IHRU aguardando a sua aprovação.
Para a Educação, o orçamento é de 25 milhões de 
euros, para a Saúde serão 4.4 milhões de euros e 
para a Ação Social estão destinados cerca de 8.8 
milhões de euros.

O Ordenamento do Território tem destinado uma 
verba de 15.5 milhões de euros e a Proteção do Meio 
Ambiente 22.7 milhões de euros, dos quais 8.9 mi-
lhões de euros são para a área dos Resíduos Sólidos. 
Na área do Desporto, Recreios e Lazer a verba desti-
nada é de 15.1 milhões de euros e ainda para outras 
atividades cívicas e religiosas estão destinados 500 
mil euros.
Para as funções económicas somam-se 16.3 milhões 
de euros, sendo que para a Iluminação Pública estão 
destinados 2.5 milhões, para os Transportes Rodo-
viários 9.4 milhões, para o Comércio e Turismo 2.9 
milhões de euros e 1.5 milhões para outras funções 
nesta área.
A despesa total de capital, orçada em 153 milhões 
de euros, representa uma forte aposta do executi-
vo para o concelho, apresentando um acréscimo de 
61,3% face a 2024.

Impostos municipais

Relativamente aos impostos municipais foi já apro-
vada a manutenção das taxas dos impostos muni-

cipais - Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI), Der-
rama e da participação variável do Imposto Sobre 
as Pessoas Singulares (IRS), ou seja: a manutenção 
da taxa do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) 
para o mínimo legal (0.30%), o que significa que o 
Município abdica, para o próximo ano, de um total 
de cerca de 16 milhões de euros de receita deste 
imposto, relativamente à aplicação da taxa máxima, 
em prol das famílias, indo assim ao encontro da sua 
preocupação social. 
Foram ainda mantidas as isenções e reduções de 
taxa deste imposto no âmbito da reabilitação urba-
na, da eficiência energética, da aplicação do IMI fa-
miliar e do apoio ao arrendamento para habitação.
A taxa refente à participação variável do IRS man-
tém-se nos 4,7%, originando uma poupança aos 
munícipes de cerca de 1.4 milhões de euros, consi-
derando a taxa legal máxima. 
A Derrama é aplicada a taxa de 1,5%, existindo pre-
visto no Regulamento de Atribuição de Benefícios 
Fiscais a isenção desta para empresas com volume 
de negócios até 150.000,00, permitindo assim um 
apoio às empresas com sede no concelho.

Orçamento para 2025 
cresceu 50 milhões de euros
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Padre Pedro Coutinho, responsável pelo Centro Social Paroquial São Romão 
de Carnaxide, mostra-se satisfeito com o trabalho realizado, lamentando, no 
entanto, a escassez de infraestruturas e pessoal especializado para fazer face às 
reais necessidades da população, principalmente a mais idosa.

Prestar apoio à comunidade, sobretudo aos mais 
desfavorecidos, dando uma resposta adequada às 
carências e necessidades existentes, promovendo a 
equidade e desenvolvimento social é objetivo assu-
mido do padre Pedro Coutinho, do Centro Social Pa-
roquial São Romão de Carnaxide, que defende que 
“onde há pessoas tem de haver cuidados”, 
Há seis anos à frente da paróquia da Freguesia de 
Carnaxide e Queijas, depois de vários anos como 
missionário, primeiro em Madagáscar e posterior-
mente na Índia, o padre Pedro Coutinho, de 68 anos, 
salienta a importância da vertente social, obra que 
atribui também aos seus precursores.
No que toca à população sénior, o trabalho desen-
volvido divide-se em várias ‘modalidades’, existindo 
a estrutura residencial para idosos (ERPI) - Lar Nos-
sa Senhora do Amparo -, com capacidade para 30 
utentes, estando em curso o seu alargamento para 
dobro, segundo adianta o responsável; o centro de 
dia, também este insuficiente para as carências da 
população (atualmente com possibilidade de acolher 
apenas 35 utentes), e o serviço de apoio domiciliário, 
que de momento acompanha 40 pessoas.
Infraestruturas reduzidas para o universo populacio-
nal necessitado e a escassez de pessoal especializa-
do são obstáculos que os responsáveis da Centro 
Social Paroquial São Romão de Carnaxide tentam 
diariamente contornar. 
“No caso do Lar Nossa Senhora do Amparo, o edi-
fício foi concebido na década de 1990 para aco-
lher 30 utentes residentes, o que não corresponde 
à realidade, estando completamente desfasado das 
atuais necessidades. É um hotel para 30 pessoas, 
que está cheio e que claramente é insuficiente para 
os pedidos que nos chegam, estando em curso o seu 
aumento, para o dobro das capacidades”, explica o 
padre Pedro Coutinho, sublinhando que atualmen-
te “o rácio entre pessoas e a estrutura necessária e 
obrigatória para acolher os utentes fazem deste lar 
economicamente inviável”. 
“Não é uma estrutura autónoma e que se não for 
alavancada não consegue sobreviver, porque as des-
pesas são muito maiores do que as receitas. Temos 
tido a ajuda da Câmara Municipal de Oeiras, da 

Segurança Social e do nosso próprio trabalho, de 
uma direção que é totalmente voluntária. Somos sete 
membros da direção, todos voluntários, nem o dire-
tor executivo é remunerado para exatamente permitir 
que não tenhamos despesas em excesso”, realça o 
responsável.
A canalização das verbas para as principais neces-
sidades dos utentes, obriga a escolhas conscientes, 
razão pela qual o padre Pedro Coutinho refere que 
existe carências em algumas áreas, como por exem-
plo na estrutura da comunicação, já que “não é pos-
sível remunerar ninguém”. 

Combater a solidão

Outra das estruturas apresentadas pelo Centro So-
cial Paroquial São Romão de Carnaxide é o serviço 
ao apoio domiciliário, “muitíssimo necessário para as 
famílias trabalharem e deixarem os seus idosos cui-
dados em casa, cuidados de higiene e alimentação”, 
mas também aqui a oferta é largamente insuficiente. 
“Temos capacidade para 40 pessoas. É certo que 
existem outras associações e organizações, mas é 
sempre insuficiente para as reais necessidades do 
universo de Carnaxide, que tem uma população de 
habitantes a rondar os 25 mil, o que estatisticamente 
nos remete para um número muito alargado de pes-
soas a necessitar de apoio”, refere.
Atualmente, este apoio domiciliário é fornecido ape-
nas aos dias de semana, sendo o pedido para tal 
serviço efetuado pelas famílias. Contudo, este tam-
bém já funcionou aos fins-de-semana, modalidade 
que a instituição, com o apoio da Junta de Fregue-
sias de Carnaxide e Queijas, está a tentar retomar, 
“sobretudo para as pessoas que estão sós”, porque 
também aos fins-de-semana precisam de cuidados. 
“Porém, temo-nos deparado com um enorme obstá-
culo, que é a falta de pessoal”, realça o padre Pedro: 
“Temos tido muita dificuldade em encontrar pessoal 
necessário para ter turnos de trabalho variáveis, in-
cluindo fins-de-semana. É um obstáculo muito gran-
de que vai em crescendo, não parece diminuir”.
No que diz respeito ao Centro de Dia, as limitações 
são idênticas. Com capacidade para 35 pessoas, e 

com lotação esgotada, as dificuldades de abrir mais 
vagas são reais. “Estamos cheios e, cada vez mais, 
aparecem pessoas com demência, o que torna muito 
difícil o trabalho de colaboração no sentido de ocu-
par os utentes de uma maneira estável e válida. Já 
que as pessoas com demência exigem cuidados par-
ticulares, e um acompanhamento e tratamento muito 
particulares”, refere. 
No combate à solidão, uma necessidade cada vez 
mais visível na sociedade atual, o Centro Social Pa-
roquial São Romão de Carnaxide apresenta ainda 
outra iniciativa que funciona de segunda a sexta das 
10h às 12h. “É um momento informal em que as 
pessoas vêm para tomar um chá, para falarem, para 
partilhar a leitura de livros ou alguns jogos. Funciona 
a título de voluntariado, exercido para animar esse 
pequeno grupo, de apenas 15 pessoas, que a nosso 
convite tenham um bocadinho de convívio e não es-
tejam sós”, explica.

Mais de 300 famílias com RSI

Mas nem só dos idosos e do que é visível se fazem 
as necessidades da população, com o padre Pe-
dro Coutinho a sublinhar o trabalho realizado por 
12 profissionais na área do rendimento social de 
inserção. 
“Esse é o grande trabalho escondido”, realça. “São 
12 técnicos, assistentes sociais da paróquia que tra-
tam de todos os casos da parte oriental do muni-

cípio de Oeiras - Algés, Linda-a-Velha, Carnaxide, 
Queijas – que a par do acompanhamento dessas 
famílias e das suas necessidades, procuram ter ini-
ciativas de formação, acompanhamento e monito-
rização dessas pessoas. São mais de 300 famílias 
que estão a ser acompanhadas neste programa. 
Frequentemente as nossas monitoras fazem sessões 
de educação, diferentes tipos de aprendizagem de 
forma a dotar as pessoas de ferramentas que as 
ajudem a ter autonomia e consigam levantar a ca-
beça. Para que possam viver um bocadinho acima 
de pobreza institucional, porque não têm trabalho, 
não têm um salário normal. São pessoas com filhos, 
muitas delas também sós e este acompanhamento é 
precioso e muitíssimo importante. Há muita pobre-
za escondida”, diz.
Todo o Centro Social tem um objetivo não lucrativo e 
por isso “a contribuição da igreja, bem como dos lei-
gos, da comunidade cristã de Carnaxide, é assumir 
uma responsabilidade civil diante da comunidade, 
sem nenhuma discriminação”.
Estando perto da época natalícia, padre Pedro Cou-
tinho fez questão de deixar uma mensagem: “Todos 
temos de cuidar não só do nosso intelecto, da nos-
sa saúde, mas também do espírito. A fé, a caridade 
no seio da colaboração social e participação cívica, 
dando esperança. Amar os outros, cuidar dos outros. 
Nunca poderemos abandonar essa nossa missão. 
Jesus é muito ambicioso e quer mudar o coração das 
pessoas, porque são elas que fazem o Mundo.”

Padre Pedro Coutinho:

«Há muita pobreza 
escondida»
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O gosto pela música e por cantar levou um grupo de amigos a idealizar um 
projeto coral de integração, inclusão e equidade. Assim nascia o In-temporal 
Chorus. Quatro anos depois, este grupo coral participou em inúmeros eventos,  
principalmente, no período natalício. O objetivo é a estabilização do grupo, 
estando previsto para breve o lançamento de um site.

O canto como
forma de inclusão
e equidade

In-temporal Chorus, grupo coral sediado no Centro 
Cultural de Algés, existe há 4 anos e o caminho 
percorrido até então é bastante positivo, segundo 
afirma Nadine Mesquita, uma das fundadoras do 
projeto. 
A ideia de um grupo de amigos, todos amantes de 
música, surgiu na passagem de ano 2019/2020, 
mal sabiam eles que poucos meses mais tarde o 
mundo iria enfrentar uma pandemia, que obrigaria 
a reformular planos. O projeto que havia nascido 
por mero divertimento, tendo sido integrado no 
coro da Academia Recreativa de Carnaxide, ga-
nhou independência em setembro de 2020. “Can-
didatámo-nos à Câmara Municipal de Oeiras como 
agentes culturais, conseguimos, e a 11 de novem-
bro desse ano, dia de São Martinho, registámos a 
associação. Fizemos recentemente 4 anos de exis-
tência”, recorda.
“É um projeto que está a crescer, apesar de não ter 
sido esse o objetivo inicial, mas abrimos completa-
mente o coração, porque é sinal que é um projeto 
bonito. O conceito de amizade e carinho entre os 
elementos do coro mantém-se. É um projeto de in-
tegração, de inclusão e também de equidade. O 
nosso maestro, Alberto Araújo, defende, e muito 
bem, que qualquer pessoa pode cantar num coro, 
qualquer pessoa, basta ser trabalhada nesse senti-
do. E num projeto de equidade, efetivamente, qual-
quer pessoa que tenha mais dificuldade, tem de ter 
mais ajuda para ter iguais oportunidades, seja na 
parte financeira, na parte emocional, na parte vocal 
e aqui o nosso maestro tem feito um trabalho exce-
lente”, sublinha a mentora do projeto.
Atualmente o coro tem cerca de 30 elementos, 
dos 14 aos 80 anos, e diversas nacionalidades: 
“Qualquer pessoa é bem-vinda, somos um grupo 
multicultural. Ensaiamos no Centro Cultural de Al-
gés, espaço cedido pela União de Freguesias, às 
terças e quintas-feiras, das 19 às 21 horas. Quem 
quiser juntar-se a nós pode vim, tendo um perío-
do experimental de 15 dias gratuitos e só depois, 
se continuar, é que começa a pagar a mensalida-
de, que são 20 euros, mais 1 euros/mês de quota. 
Gostaríamos que não houvesse esta mensalidade, 
mas de momento não temos condições para que tal 
aconteça. No entanto temos uma cláusula em que 
se uma pessoas ficar com dificuldades financeiras 
pode pedir uma revisão da mensalidade.  O nos-
so objetivo é que venhamos a ser autossuficientes 
financeiramente, quer com subsídios, projetos ou 
eventos com retorno financeiro”, diz.
O repertório é variado, com temas do século XV 
até à música contemporânea. Atualmente a ma-
turidade vocal é maior do que quando começou, 
naturalmente, e o “trabalho de voz é realizado com 
mais cuidado e pormenor”. “Tem sido um trabalho 
evolutivo, notamos que nossa maturidade vocal se 
está a desenvolver, com resultados que muitas vezes 
as próprias pessoas não sabiam que tinham.”

Dezembro é sempre mês forte de eventos

Com quatro anos de existência, o números de even-
tos nos quais já participaram multiplicam-se, com 

especial destaque para a época natalícia, que este 
ano já soma cinco eventos confirmados. Mas não 
é só em dezembro que o In-Temporal Chorus faz 
as apresentações, participando, por exemplo, há 3 
anos consecutivos no AnimàRua, iniciativa da Câ-
mara Municipal de Oeiras, nas ruas do concelho, 
nos meses de julho e setembro. Também a MAP - 
Mostra de Artes da Palavra já teve a participação 
do In-temporal Chorus, “numa fusão muito interes-
sante da palavra com várias realidades artística”, 
descreve Nadine Mesquita. 
“Temos também atividades pontuais, como, por 
exemplo, O Mercado de Oeiras. E o mês de De-
zembro, que é sempre o mais forte em termos de 
convites. Este ano temos já confirmados cinco con-
certos de Natal, havendo ainda a possibilidade de 
um sexto. Infelizmente, não conseguimos respon-
der a todas as solicitações, por sobreposição de 
datas”, refere. “O Natal realmente é um período 
muito forte, muito bonito, também porque somos 
um coro que vai muito à comunidade. É um período 
que nos permite ‘explorar’ mais o repertório, ha-
vendo também uma participação mais emocional 
das pessoas.”
Prevista para este ano está então a participação do 
In-temporal Chorus na iniciativa da Câmara Muni-
cipal de Oeiras, Encantos de Natal, com concertos 
gratuitos em todas as igrejas e capelas do muni-
cípio durante o mês de dezembro. O grupo coral 
participa também no Inatalis, evento da Câmara 
Municipal de Mafra; no Natal Encantado, no Pa-
lácio Marquês de Pombal, em Oeiras; na Igreja de 
São Bartolomeu, em Castanheira do Ribatejo; e no 
Natal do Palácio dos Aciprestes, em Linda-a-Velha.

Site será uma realidade muito em breve

Para saber a agenda, onde e quando podem ver e 
ouvir o trabalho do In-Temporal Chorus, é através 
das redes sociais, nas suas páginas de Facebook 
e Instagram que estes são divulgados. No entanto, 
até ao final do ano, está previsto o lançamento de 
um site, de forma a privilegiar uma maior aproxi-
mação e comunicação com o público. “Já temos o 
site feito, só falta ajustar algumas pormenores, mas 
acredito que ainda este ano, início de 2025 seja 
lançado. Este site demostra efetivamente o salto que 
estamos a dar, e a possibilidade de quem nos qui-
ser contactar para marcação de eventos, podermos 
oferecer dossier de vendas de espectáculos. Esta-
mos a crescer”, sublinha Nadine.
E fazer crescer o mais possível este coro é o princi-
pal objetivo a curto prazo: “Para nós 28/30 são ain-
da poucas pessoas, ainda não é suficiente para ha-
ver uma estabilidade dentro das vozes, dos naipes, 
que existem. Ainda há aqui algum desequilíbrio, 
gostaríamos de procurar colmatar isso. Até porque 
sendo nós um coro que aposta na inclusão, quere-
mos a curto prazo ser essa ponte para as pessoas 
entrarem numa atividade cultural, que muitas vezes 
ajuda no combate à solidão e insanidade mental, 
problemas que estão a aumentar na era atual pela 
exclusão e outros factores da sociedade”, sublinha 
a fundadora do In-temporal Chorus, agradecendo 

ainda o apoio dos parceiros - Câmara Municipal de 
Oeiras, União de Freguesias de Algés, Linda-a-Ve-
lha e Cruz Quebrada-Dafundo, Fundação Marquês 
de Pombal - que têm sido incansáveis.
E se 2024 foi um ano de muitos concertos, o próxi-
mo também se afigura como tal, estando já agen-
dada a participação do In-temporal Chorus no Fes-

tival de Coro, uma iniciativa de três dias, em maio 
de 2025. “Acredito que 2025 vá ser o ano do salto 
para um trabalho mais definido, personalizado, 
mas também mais abrangente. É esta a nossa mar-
ca, a nossa personalidade, o espírito do In-tempo-
ral, mesmo contra os obstáculos que têm surgido”, 
afirma Nadine Mesquita.




